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APRESENTAÇÃO

O “Estudo Propositivo da Agricultura Familiar em Comunidades Selecionadas dos Territórios das Bacias do Acaraú e Curu” é uma contribuição do DFID em apoio ao Projeto BNDES – Desenvolvimento Local – Cooperação Técnica do PNUD, em implementação nos dois territórios.

O presente documento é dividido em três partes. A primeira parte compreende a introdução, na qual fazemos uma apreciação do contexto onde o presente trabalho está inserido, e os procedimentos metodológicos utilizados na elaboração deste “Estudo Propositivo”

 Na segunda parte do documento é desenvolvido um estudo contextualizado da agricultura familiar dos dois territórios. Este se inicia com uma abordagem geral do papel da agricultura familiar no contexto do desenvolvimento, partindo-se de uma visão panorâmica do contexto nacional, mas dirigindo o foco para o contexto local. Em seguida o “Estudo Propositivo” orienta sua análise para os dois territórios, procurando inicialmente a caracterização mais geral, para, na seqüência, dedicar-se a uma caracterização detalhada da agricultura familiar, através de indicadores e da construção de uma tipologia, que procura combinar o enfoque estrutural com o enfoque produtivo. Esta segunda parte compreende ainda uma análise das principais cadeias produtivas do território, e uma caracterização dos mercados, referenciada na perspectiva da agricultura familiar dos territórios.

A terceira parte é dedicada à apresentação do conjunto de proposições que foram elaboradas no decorrer do trabalho. Elas foram organizadas em termos de estratégias gerais focadas na tipologia da agricultura familiar, seguida de um detalhamento em forma de quadros, onde a apresentação das estratégias toma como referência os elementos de análise das cadeias produtivas.

O “Estudo Propositivo da Agricultura Familiar em Comunidades Selecionadas dos Territórios das Bacias do Acaraú e Curu” completa-se com as considerações finais, onde são relacionadas as recomendações para o DFID.

Finalizando, a equipe de elaboração do “Estudo Propositivo” agradece a todos que colaboraram com informações, análises, questionamentos e sugestões, possibilitando este resultado final, de inteira responsabilidade da equipe, o qual espera-se que seja de grande interesse e serventia para os agricultores(as) familiares dos territórios das Bacias do Acaraú e Curu, os beneficiários finais desta empreitada.

Parte I

Introdução

e

Concepção e Procedimentos Metodológicos 

1 – INTRODUÇÃO

O “Estudo Propositivo da Agricultura Familiar em Comunidades Selecionadas dos Territórios das Bacias do Acaraú e Curu” está inserido em um trabalho mais amplo, referenciado na Metodologia Gestão Participativa para o Desenvolvimento Local, em implementação pelo Projeto BNDES – Desenvolvimento Local – Cooperação Técnica do PNUD nos dois territórios.

Este “Estudo Propositivo” é portanto uma ação complementar a este trabalho mais abrangente e foi apoiado pelo  DFID em um contexto de redefinição da sua estratégia de cooperação técnico-financeira com o Brasil.

As atividades do Projeto de Desenvolvimento Local iniciaram-se em Julho de 2001 no território da Bacia do Curu, sendo o SETA a organização executora. No território da Bacia da Acaraú o trabalho iniciou-se em Janeiro de 2002, sendo o Consórcio CAPACIT/SETA responsável pela execução das ações. 

Tanto no Projeto, como neste estudo busca-se trabalhar com a noção expressa no documento Gestão Participativa para o Desenvolvimento Local (BNDES 2000), que afirma:

“A transformação que procuramos significa a busca de um novo pacto social, que implique em redesenho das instituições democráticas, que aproxime os cidadãos e cidadãs das decisões que lhes dizem respeito e garanta a transparência do poder. Uma democracia redesenhada e expandida que integre a ética e a política.”

Em linhas gerais, conforme aponta o mesmo documento, isto significa que diversos aspectos relativos aos processos de desenvolvimento com sustentabilidade precisam ser levados em conta, sendo os mais relevantes os abaixo relacionados:

· Ampliação e consolidação da democracia e reestruturação dos sistemas políticos.

· Novo pacto social com estímulo e fortalecimento dos processos de participação.

· Justiça social (garantia dos direitos humanos, sociais, políticos, econômicos, ambientais e culturais).

· Igualdade de oportunidades e acesso democrático ao conhecimento e à informação.

· Equidade e equilíbrio global interdependente, desenvolvendo estruturas de representatividade e instrumentos jurídicos de controle e gestão social nacional, regional e mundial.

· Geração de novas formas públicas e globais de investimentos sociais.

· Reestruturação do espaço-nação para um desenvolvimento socioterritorial
Anteriormente à realização desse “Estudo Propositivo” e baseados nas orientações acima explicitadas foram desenvolvidas de forma independente e em ritmo próprio em cada território, as seguintes atividades:

· Identificação dos atores e promotores da agricultura familiar nos territórios

· Levantamento de informações preliminares relacionadas às comunidades e organizações existentes, tipo de produção realizada, ação das instituições públicas locais, ação de programas e projetos governamentais e do terceiro setor, etc.

Em seguida à esta fase inicial, foram realizados, durante aproximadamente três meses, um conjunto de eventos na forma de Ambiente-Oficina de Capacitação Organizacional, objetivando o seguinte:

· Mobilização e sensibilização da comunidade para o desenvolvimento local.

· Criação de identidade territorial comunitária, municipal e microrregional.

· Seleção de comunidades e organizações com base em critérios, tais como potencial produtivo, perfil organizativo, disponibilidade de infra-estrutura e distribuição espacial.

· Sensibilização e definição das organizações no sentido de assumirem o papel de unidade de referência (U.R) para o seu entorno, a partir de um trabalho de fortalecimento dos agricultores(as) familiares que compõem a sua base social.

· Organização de equipes locais, no âmbito das U.R.s e dos municípios.

· Estruturação do embrião do Núcleo de Articulação Institucional em cada um dos territórios.

Este trabalho foi desenvolvido pelas equipes técnicas do Projeto com apoio das equipes locais e contribuições diferenciadas das Prefeituras Municipais e demais instituições públicas. 

A demanda inicial do “Estudo Propositivo” estava mais voltada para o desenvolvimento da ovinocaprinocultura junto aos agricultores familiares, mas com as discussões junto às U.R.s e as tratativas para a formação da “Equipe do Estudo Propositivo” e, foi-se ampliando o foco temático do trabalho, de modo a abranger a maioria dos sistemas de produção da agricultura familiar, tendo como referência o conjunto das U.R.s dos dois territórios. Neste contexto foi definida a metodologia deste “Estudo Propositivo”.

2 – CONCEPÇÃO E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A concepção metodológica do “Estudo Propositivo” fundamenta-se na integração entre o conhecimento empírico das populações locais, em especial dos agricultores familiares e o conhecimento técnico-científico dos profissionais das diversas áreas temáticas que compõem a realidade local. Esta interação entre conhecimentos diferenciados foi efetivada em diversos eventos ocorridos nos dois territórios, inseridos nas dinâmicas de desenvolvimento local de cada espaço trabalhado.

A base do “Estudo Propositivo” é formada por um conjunto de setenta e cinco U.R.s, sendo quarenta no território da Bacia do Acaraú e trinta e cinco na Bacia do Curu. As U.R.s são organizações formais e informais dos agricultores familiares, selecionadas de forma participativa pelas organizações de cada município que compõem o território, a partir de critérios de representatividade, experiência, potencial produtivo e organizativo e distribuição espacial. 

Importante ressaltar que estas U.R.s formam o alicerce de trabalho do Projeto BNDES – Desenvolvimento Local – Cooperação Técnica do PNUD e o “Estudo Propositivo” foi concebido para ser realizado organicamente articulado a este projeto, constituindo-se em uma capacitação processual dos próprios participantes. Para a sua efetivação, foi estruturada a “Equipe do Estudo Propositivo” composta de dois técnicos, que trabalhou articulada às equipes do projeto, formada pelos demais técnicos do SETA e da CAPACIT, formando assim uma “Equipe Ampliada”

A atividade inicialmente efetivada foi a aplicação do questionário de  “Marco Zero” do projeto, contando-se para isto com um grupo de dezessete bolsistas, sendo nove deles estudantes da Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA). A “Equipe Ampliada” selecionou, treinou e supervisionou os mesmos para atuarem nos oito municípios, localizados nos dois territórios, sendo aplicados setenta e cinco questionários.

Paralelamente a este trabalho, a “Equipe do Estudo Propositivo” iniciou o levantamento de informações secundárias, tanto sobre o tema “agricultura familiar”, bem como sobre a realidade dos oito municípios que compõem os dois territórios, contando para isso com dois técnicos colaboradores contratados.

Considerando que o questionário “Marco Zero” não contempla muitas dimensões importantes da realidade da agricultura familiar, optou-se pela utilização da metodologia de Diagnóstico Rápido e Participativo de Agroecossistemas (DRPA), de modo a se obter um conjunto significativo de informações sobre o ambiente natural, as categorias sociais, os sistemas de produção e as organizações sociais dos agricultores familiares, a partir da perspectiva dos atores locais, principalmente dos próprios produtores. Para isto foram inicialmente realizadas duas Oficinas-DRP Regionais, uma em cada território e em seguida foram realizadas mais oito Oficinas-DRP Municipais, uma em cada município dos territórios estudados. Este trabalho foi realizado pela “Equipe Ampliada”

Durante essas oficinas foram também sendo identificados e priorizados os produtos a serem estudadas de forma mais aprofundada, através da análise da cadeia produtiva de cada um deles. Os produtos/temas priorizados foram: ovinocaprinocultura, piscicultura, fruticultura, galinha caipira e artesanato.

O aprofundamento desses temas foi feito através de Oficinas Temáticas de Análise de Cadeia Produtiva. Três temas, ovinocaprinocultura, piscicultura e artesanato foram objetos de estudo nos dois territórios, perfazendo seis oficinas temáticas. Os outros dois  temas, fruticultura e galinha caipira, foram trabalhados em duas oficinas temáticas realizadas na  Bacia do Curu. Esta fase do trabalho também foi realizada pela “Equipe Ampliada”

No decorrer dessa etapa de trabalho, foram realizados estudos e pesquisas direcionadas para a elaboração de fichas técnicas, com propostas específicas, capazes de solucionar os problemas que estavam sendo identificados nas Oficinas-DRP e Oficinas Temáticas. Foram identificadas experiências e empreendimentos de agricultores(as) familiares em outras regiões do Estado do Ceará, que pudessem servir de referência para os agricultores(as) familiares dos dois territórios. Este trabalho ficou sob a responsabilidade direta da “Equipe do Estudo Propositivo”

Os resultados dessas etapas do trabalho foram sistematizados pela “Equipe do Estudo Propositivo” e transformados em subsídios para uma discussão mais ampla e aprofundada. Isto se deu através da realização do Seminário “Análises e Proposições para a Agricultura Familiar” que reuniu agricultores(as) de base, líderes sindicais e associativos, técnicos, secretários municipais de agricultura e pesquisadores na sede da Embrapa – Caprinos, em Sobral e envolveu a “Equipe Ampliada”. Os destaques do evento foram a apresentação das experiências de referência identificadas, a participação dos "agricultores empreendedores/pesquisadores" nas discussões e a integração entre agricultores, técnicos e pesquisadores.

Nesse seminário, com a contribuição crítica dos participantes, procedeu-se uma primeira validação da produção da “Equipe do Estudo Propositivo”. Em seguida realizou-se uma Oficina de Análise Técnica, envolvendo a “Equipe Ampliada” e os coordenadores do Projeto BNDES/PNUD dos dois territórios, onde se discutiu o plano de texto do documento e fez-se uma análise de todo material produzido até o momento. A partir desse evento iniciou-se o processo de devolução e validação junto aos municípios. Concomitantemente a este processo foi sendo realizada, pela “Equipe do Estudo Propositivo” a redação final do documento a ser entregue ao DFID, para posterior divulgação à todos os interessados.

Parte II

Estudo Contextualizado da

Agricultura Familiar

1 – A AGRICULTURA FAMILIAR NO CONTEXTO DO DESENVOLVIMENTO 

Como vimos anteriormente, este “Estudo Propositivo” não pretende aprofundar o debate geral sobre o desenvolvimento, nem mesmo sobre os rumos do desenvolvimento rural no Brasil. Mas como se trata de uma iniciava voltada para a compreensão da situação atual da agricultura familiar em um contexto determinado, e mais do que isto, de apresentar proposições para a transformação dessa situação, na perspectiva da construção de uma nova realidade, torna-se necessário trazer os principais elementos desse debate para que se possa fundamentar e dar consistência à abordagem adotada neste trabalho.

No Brasil, o desenvolvimento rural foi historicamente relacionado com o crescimento das atividades agropecuárias, sempre através de uma visão setorial, orientada por produtos, com as políticas públicas voltada para os interesses dos grandes proprietários e empresários rurais, principalmente aqueles que trabalham com os produtos de exportação. 

Somente a partir da metade da década de 90 é que as organizações sindicais dos trabalhadores rurais e segmentos técnicos de organismos governamentais, instituições acadêmicas e do terceiro setor conseguem colocar a agricultura familiar em um patamar mais próximo da agricultura patronal, em termos da sua importância para o desenvolvimento rural brasileiro. 

Conforme documento elaborado pelo convênio FAO/INCRA, 1995, evidencia-se dois modelos de organização e gestão dos empreendimentos rurais, com as características apresentadas no quadro a seguir:

	Modelo Patronal
	Modelo Familiar

	Completa separação entre gestão e trabalho
	Trabalho e gestão intimamente relacionados

	Organização centralizada
	Direção do processo produtivo assegurado diretamente pelos proprietários

	Ênfase na especialização
	Ênfase na diversificação

	Ênfase em práticas agrícolas padronizáveis
	Ênfase na durabilidade dos recursos e na qualidade de vida

	Trabalho assalariado predominante
	Trabalho assalariado complementar

	Tecnologias dirigidas à eliminação das decisões “de terreno”  e “de momento”
	Decisões imediatas, adequadas ao alto grau de imprevisibilidade do processo produtivo


A partir do reconhecimento dessa diferenciação pelo Estado, têm-se pela primeira vez na história, após muitas lutas políticas, a formulação de uma política pública diferenciada para o modelo familiar, o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). 

Mais recentemente o debate em torno desses modelos tornou-se mais amplo e oficial, sendo conduzido pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (CNDRS), iniciando-se com a apresentação de um documento elaborado pelo Professor José  Eli da Veiga e colaboradores intitulado “O Brasil Rural Precisa de uma Estratégia de Desenvolvimento” (Agosto 2001), que denominaremos aqui de documento inicial.

A partir desse texto, o CNDRS convidou três pessoas atuantes no setor para debater o estudo. São eles: José Graziano da Silva, Professor-titular de Economia Agrícola do Instituto de Economia Agrícola da Universidade Estadual de Campinas – Unicamp, Jean Marce von der Weid, Coordenador do Programa de Políticas Públicas da Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa – ASPTA e Valter Bianchini, Pesquisador do Departamento de Estudos Socioeconômicos Rurais e Doutorando em Meio Ambiente e Desenvolvimento, da Universidade Federal do Paraná – UFPR.  As contribuições foram publicadas pelo Núcleo de Estudos Agrários e de Desenvolvimento (NEAD) em um segundo documento, o qual será referido como documento dois. 

Este debate insere-se em um processo mais geral de revisão do marco regulatório do desenvolvimento rural brasileiro, conforme explica Veiga e colaboradores:
"Nesse contexto, o que se precisa fazer no âmbito dos Conselhos de Desenvolvimento Rural, a começar pelo CNDRS, é uma discussão sistemática que permita a elaboração de uma lei sobre o desenvolvimento rural de importância equivalente ao Estatuto das Cidades, que acaba de ser promulgado. Mas essa lei não deve ser uma simples nova versão do histórico Estatuto da Terra, que volte a dispor apenas sobre a política fundiária e agrícola. Precisa ser uma lei que contemple as outras dimensões essenciais da vida rural. Uma lei que ajude as áreas rurais a garantir o bem-estar e a cidadania aos que nelas prefiram viver. Enfim, uma lei que facilite o acesso da população brasileira à efetiva liberdade de poder optar pelos modos de vida mais diretamente relacionados com a natureza." (Veiga, 2001)

Contextualizando o debate, procurou-se identificar os pontos mais relevantes para este "Estudo Propositivo", de modo a fundamentá-lo a partir de uma perspectiva mais ampla e de mais longo prazo.

1.1 – Dois projetos de Brasil rural

Na apresentação do documento inicial, Veiga e colaboradores situam o debate afirmando o seguinte:

“A redemocratização fez amadurecer dois projetos para o campo que agora colocam a sociedade brasileira diante de uma incômoda alternativa estratégica. O primeiro, de caráter setorial, visa maximizar a competitividade do chamado agribusiness. Por conseqüência, a missão de seu segmento primário – formado pela agricultura, pecuária, silvicultura e pesca – é a de minimizar custos de produção e transação de gêneros e matérias-primas que são transferidos para o segundo elo da cadeia, formado por indústrias de transformação, exportadores, atacadistas ou centrais de compras das redes de varejo. A corrida tecnológica exigida por essa necessária redução de custos impõe uma especialização das fazendas, que logo torna redundante a maior parte da mão-de-obra não qualificada.” (Veiga, 2001, p. 5)

A este primeiro pólo, que representa a alternativa estratégica historicamente defendida pelas forças políticas representativas dos interesses da agricultura patronal, tem-se um contraponto assim apresentado:

“O outro projeto visa maximizar as oportunidades de desenvolvimento humano em todas as mesorregiões rurais do imenso território brasileiro, e no maior número possível de suas microrregiões rurais. Por isso, em vez da especialização devoradora de postos de trabalho, pretende diversificar as economias locais, a começar pela própria agropecuária. Procura aquele tipo de dinâmica rural que resulta da diversidade multissetorial, fenômeno que costuma ser inviabilizado pela especialização produtiva do setor primário.” (Veiga, 2001, p. 5) 

No documento dois, Silva reforça a importância do debate, mas apresenta sua opinião crítica sobre um ponto chave do documento inicial, que é a contraposição entre agricultura patronal e familiar e as conclusões derivadas dessa análise:

“O que parece ainda mais equivocado é derivar daí a oposição entre a “maximização da competitividade” do chamado agribusiness e a “diversificação das economias locais” propiciada pela agricultura familiar, como se fossem estratégias de desenvolvimento excludentes ”(NEAD,2001, p. 8)

Nesse mesmo documento, Weid aborda a iniciativa ressaltando a pertinência do debate, em particular a contribuição para a qualificação da ação do movimento social:

"Uma discussão organizada e ampla sobre o lugar do desenvolvimento rural no desenvolvimento da economia e da sociedade brasileiras e, mais particularmente, o lugar da agricultura familiar no desenvolvimento rural é uma necessidade imperiosa para esclarecer o sentido das políticas em curso e suas possíveis alternativas. Esse debate servirá também para qualificar o sentido maior das reivindicações dos movimentos sociais apontando para o significado estratégico das mesmas." (NEAD, 2001, p. 53)

Bianchini por sua vez aborda o assunto de outro ângulo, considerando as carências dos pequenos municípios:

"Podemos afirmar que o Brasil nunca teve uma estratégia de desenvolvimento voltada para os interesses das populações rurais, dos pequenos e médios municípios onde vivem mais de 40% da população brasileira." 

Um questionamento interessante, referente à possibilidade de uma estratégia de desenvolvimento rural desvinculada de uma estratégia mais geral para o país, foi apontado por Graziano:
“A questão de fundo é se podemos dissociar uma estratégia de desenvolvimento para um conjunto expressivo de municípios – quaisquer que sejam eles – de uma estratégia de desenvolvimento para o país.... é possível estabelecer uma estratégia distinta de desenvolvimento (local, rural ou agrícola?) para os 4.500 municípios denominados de rurais pelos autores?” 

1.2 – O urbano, o rural e o agrícola

A distinção entre urbano e rural e o rebatimento desta distinção sobre a classificação dos municípios brasileiros e sobre o dimensionamento do rural frente ao urbano é um ponto central do documento inicial. Nele Veiga e colaboradores posicionam-se fortemente contra a classificação utilizada pelo IBGE, baseada em uma legislação de 1938, que considera áreas urbanas, todas as sedes municipais e distritais, independente de suas características estruturais e funcionais, pois isto produz distorções acentuadas que desvalorizam o rural: 

"Segundo dados oficiais, 75,6% da população já residia em áreas urbanas em 1991, proporção que atingiu a 81,2% em 2000. Já há quem profetize algo em torno de 90% em 2015. Uma "trajetória histórica evolutiva" que extinguiria a população rural por volta de 2030. Nessa ótica, a importância relativa da sociedade rural já é tão pequena, que torna pouco relevante qualquer política voltada à sua dinamização, além de dispensar a definição de alguma estratégia específica." (Veiga, 2001, p. 8) 

Tomando como base outros referenciais trabalhados em estudos específicos sobre o tema, os autores afirmam que só está integrado na rede urbana menos de 60% da população brasileira. Numericamente estes estudos apontam que dos 5.507 municípios, somente 455 deles devem ser caracterizados efetivamente como urbanos, e estes abrigavam em 2000, uma população de 96,3 milhões de habitantes, correspondendo a 56,8% da população total brasileira, estimada em 169,6 milhões. Deste modo têm-se um contingente de 5.052 municípios, abrigando uma população de 73,3 milhões de habitantes, mas estes são poucos estudados e suas dinâmicas são poucas conhecidas, mas certamente estão muito mais próximos de dinâmicas relativamente rurais ou essencialmente rurais do que urbanas, podendo, a grosso modo, serem classificados como "municípios rurbanos" e "municípios rurais".  Estima-se que no primeiro grupo estão cerca de 567 municípios e no segundo 4.485 municípios.

"Confesso que não me agrada nem um pouco a tipologia de municípios apresentada no texto, especialmente a denominação de "municípios rurbanos". Mas acho que isso é secundário pois estamos de acordo em que as áreas metropolitanas e as grandes cidades (mais de 500 mil habitantes?) devam ser tratadas de uma outra maneira, muito embora suas dinâmicas não possam ser dissociadas das dos pequenos e médios municípios pois têm grandes impactos sobre elas." (NEAD, 2001, p. 6)

Ainda é muito forte no imaginário da população brasileira a vinculação do rural como as atividades agrícolas. A mesma visão ainda prevalece em relação às políticas públicas. Mais recentemente, com a discussão sobre o "novo mundo rural" a diferenciação entre o rural e o agrícola começou a ser considerada nas análises e nas formulações das estratégias de desenvolvimento. No documento inicial, Veiga e colaboradores, após compararem a situação brasileira com processos ocorridos em outros países, ressaltam: 

"Mas a comparação impõe, por si só, duas conclusões fundamentais para a concepção de uma estratégia de desenvolvimento. A primeira, é que a tendência histórica estrutural ao declínio relativo do setor agropecuário teve repercussões espaciais que contrariam frontalmente a crença brasileira em sua completa urbanização. A segunda é que uma região rural terá um futuro tanto mais dinâmico quanto maior for a capacidade de diversificação da economia local impulsionada pelas características de sua agricultura." (Veiga, et alli, 2001, p. 13) 

Este ponto tem bastante relevância para o "Estudo Propositivo", pois, como já foi explicitado, ele está vinculado aos processos de desenvolvimento local impulsionados pelo Projeto BNDES – Desenvolvimento Local, Cooperação Técnica do PNUD. Nesta perspectiva as proposições devem ser coerentes com a noção de território, onde tanto a distinção entre urbano e rural, como entre agrícola e rural devem ser trabalhadas no sentido da superação da visão fragmentada do território, adotando-se uma perspectiva holística na concepção do desenvolvimento local. 

1.3 – As dinâmicas dos municípios "rurbanos" e dos municípios "rurais"

Também se avaliou como relevante para o "Estudo Propositivo" trazer esta discussão sobre a dinâmica dos municípios e, conforme indica o documento, a sua classificação em três categorias: 

· A dos esvaentes, que tiveram fortes quedas populacionais relativas e muitas vezes absolutas;

· A dos letárgicos, que também tiveram perdas relativas, mas assim mesmo cresceram em termos absolutos em compassos não muito distantes ao de seus respectivos estados;

· E a dos atraentes, que tiveram crescimentos superiores aos de seus estados

Em termos numéricos, tem-se que entre os 567 municípios "rurbanos" 166, foram classificados como esvaentes, 152 como letárgicos e 249 atraentes, representando respectivamente 29,3%, 26,8% e 43,9%. Analisando a malha de municípios rurais do Brasil, composta de 4.485 municípios, foram identificados 2.025 esvaentes, correspondendo a 45,2% do total, 1.351 letárgicos, correspondendo a 30,1% e 1.109 atraentes, correspondendo a 24,7%. Comentando estes dados Veiga e colaboradores concluem:

De resto, num contexto histórico de intensa migração para aglomerações e centros urbanos, é muito significativo (para não dizer surpreendente) que tenha havido forte crescimento populacional em quase um quarto dos municípios rurais (ou das "pequenas cidades", como se diz por influência da abordagem normativa).(Veiga et alli, 2001, p. 21)

Essa categorização permite ao autor afirmar que está ocorrendo firme adensamento demográfico em significativa parcela dos municípios rurais. Possivelmente essa tendência demográfica tenha relação  com processos de crescimento econômico e de desenvolvimento regional. Desse modo, a análise dessas dinâmicas demográficas podem dar boas pistas sobre estratégias de desenvolvimento local.

1.4 – Desempenho e classificação dos agricultores familiares

Segundo Veiga e colaboradores, citando a tese de doutorado do pesquisador Rubens Nunes, a partir de tabulações especiais do Censo Agropecuário de 1995/6, foram realizados estudos nos quais usou-se uma estratificação que combina as categorias patronal e familiar com três níveis de renda
 internos (acima da média, entre a média e a mediana e abaixo da mediana). Estes estudos mais detalhados têm possibilitado análises comparativas muito interessantes: 

"... dá uma idéia da disparidade que existe entre o pequeno grupo formado pelos 785 mil estabelecimentos patronais e outros 4 milhões de estabelecimentos nos quais o trabalho assalariado é quase inexistente. Os primeiros detinham 63% da área e empregavam diretamente 5 milhões de pessoas, nos outros trabalhavam 13 milhões de pessoas em 37% da área. Além disso, a renda média dos estabelecimentos patronais era 6 vezes a renda média dos estabelecimentos familiares." (Veiga et alli, 2001 pp. 32-3)

Estes estudos mais detalhados também têm possibilitado outras análises comparativas muito interessantes, especialmente sobre o desempenho dos agricultores familiares economicamente mais bem situados.

"É muito mais razoável comparar o conjunto patronal (P) ao segmento familiar com renda acima da média (Fa), que tem um número de estabelecimentos bem semelhantes: 769 mil. E eles obtêm renda agrícola monetária bruta por hectare mais de três vezes superior ao conjunto dos patronais (além de superior ao melhor segmento patronal, (Pa).” (Veiga et alli, 2001 p. 33)).

Esta análise permite verificar que cerca de 19% das unidades de produção em regime de economia familiar têm excelente desempenho, vis-à-vis, com o modelo patronal, certamente porque tem as condições básicas para isso. A partir desses dados é possível avançar na análise sobre o conjunto dos agricultores familiares, formados por quatro segmentos:

· conjunto (Fa), com ramb acima da média, é formado por 769 mil estabelecimentos, ocupando 2.849 mil pessoas

· conjunto (Fb), com ramb entre a média e a mediana, é formado por 922 mil estabelecimentos, ocupando 3.022 mil pessoas

· conjunto (Fc), com ramb abaixo da mediana, é formado por 1.634 mil estabelecimentos, ocupando 4.891 mil pessoas

· conjunto (F-), com ramb menor ou igual a zero, é formado por 750 mil estabelecimentos, ocupando 2.191 mil pessoas

Considerando que o conjunto (Fa) está economicamente consolidado, Veiga e colaboradores comentam sobre os demais segmentos: 

"Todavia, o que mais interessa para a formulação de uma estratégia de desenvolvimento rural é a situação dos demais segmentos familiares (Fb, Fc e F-), nos quais há uma clara combinação entre excesso de pessoal ocupado (subocupação) e baixíssima renda agrícola monetária (pobreza)" (Veiga et alli, 2001 p. 33)

1.5 – Atividades agrícolas e não agrícolas, pluriatividade e diversificação

Este tema também está muito relacionado com a abordagem adotada no "Estudo Propositivo" e as diversas visões ajudam a enriquecer o debate local sobre as melhores estratégias para o desenvolvimento local. No documento inicial, Veiga e colaboradores, dando muita ênfase a estes aspectos, os consideram básicos para a formulação das estratégias de desenvolvimento: 

“O que os proponentes do segundo projeto mais valorizam é a dinâmica criada por famílias que vão se tornando tanto mais pluriativas quanto mais aumenta a produtividade do trabalho agropecuário. Muitos dos parentes que deixam o setor tendem a se tornar empreendedores nas cercanias. E muitos dos que emigram acabam voltando para utilizar a propriedade agrícola paterna como retaguarda e trampolim na montagem de novos negócios nas proximidades."

Entretanto no documento dois, Graziano apresenta seu ponto de vista discordante do documento inicial quando este analisa a pluriatividade na agricultura brasileira, que é uma das bases da estratégia apresentada. 

“A grande diferença entre o que causa a pluriatividade das famílias rurais no Brasil e nos países desenvolvidos é que aqui ela não resulta de um crescimento da produtividade do trabalho agropecuário. Ao contrário, a pluriatividade é em grande parte uma estratégia de sobrevivência de famílias agrícolas mais pobres que vêm tendo perdas substanciais de sua renda em função da queda dos preços das nossas principais “commodities”. E não é porque os agricultores familiares produzem necessariamente essas “commodities”: é que o preço pago por elas baliza as não-commodities via os salários pagos no setor agrícola.” (NEAD, 2001, p. 16)

A estratégia com foco na valorização da pluriatividade é um dos eixos centrais da proposta esboçada por Veiga e colaboradores, conforme se pode constatar a seguir:

“Ao mesmo tempo em que reduz a marcha da inevitável queda da população ativa no setor agropecuário, a pluriatividade favorece a industrialização difusa e a descentralização de serviços sociais, de serviços para empresas e vários tipos de serviços pessoais. Como consequência, há absorção local da sobra de braços, o que alivia os outros mercados de trabalho dos setores secundários e terciários das regiões metropolitanas, aglomerações e centros urbanos, permitindo que o país acelere a adoção de inovações tecnológicas sem temor de desemprego explosivo. (Veiga et alli, 2001, p. 6)”.

No documento dois, Weid também comenta sobre a relação entre atividades agrícolas e não-agrícolas apresentadas por Veiga e colaboradores, constatando que na estratégia decorrente dessa análise, um grande contigente não terá a agricultura como atividade principal:

“cerca de 770 mil agricultores familiares são competitivos nas atuais condições de mercado, enquanto cerca de outros 900 mil podem tornar-se competitivos com apoio de políticas públicas adequadas. Dois milhões de outros produtores familiares, entretanto, não poderão sobreviver tendo na agricultura sua principal fonte de renda. Por outro lado, constata que muitos rurais, agricultores e não agricultores já sobrevivem com atividades não-agrícolas que necessitam de políticas de apoio” (NEAD, 2001, p. 55)

Segundo este mesmo debatedor, a análise do documento inicial deixa sem resposta alguns problemas relevantes: 

“...as inquestionáveis constatações sobre a baixa renda e a necessidade de rendas não-agrícolas para a sobrevivência de milhões de agricultores não tem qualquer explicação. Por que apenas 1,67 milhão de agricultores (na melhor das hipóteses) são ou poderão ser viáveis? Quais as causas dessa inviabilidade? Serão essas causas “naturais” e irreversíveis?” (NEAD, 2001, p. 55)

Para Silva, a dependência de rendas não agrícola está diretamente relacionada a diversos elementos que atuam simultaneamente sobre a realidade dos agricultores familiares:

“é a queda da rentabilidade agrícola que tem levado os produtores agrícolas familiares a dependerem cada vez mais de rendas não –agrícolas e das transferências sociais, especialmente dos pagamentos de aposentadorias e pensões, para sobreviverem. Essa queda da rentabilidade se deve a três elementos fundamentais: a queda dos preços dos produtos agropecuários; a elevação dos custos do trabalho e do crédito rural; e a redução do ritmo de inovação no setor agropecuário.” (NEAD, 2001, p. 44)

E para este autor, a diversificação não deve ser tomada como eixo central de uma estratégia de  enfrentamento da pobreza rural.
"... não estou de acordo que no caso brasileiro "a palavra-chave é a diversificação, nem com a interpretação do papel da pluriatividade associado ao aumento da produtividade na agricultura familiar...e muito menos se pode associar a diversificação à inclusão ou a especialização à exclusão." NEAD, 2001, P.9)

1.6 –  Causas da inviabilidade da agricultura familiar 

Procurando analisar as causas dessa inviabilidade, Weid elenca os seguintes elementos: 

· Difícil acesso à terra 

· Má qualidade dos solos

· Arriscadas condições climáticas

· Ausência de direitos sociais mínimos

· Ausência de infra-estrutura produtiva

· Dificuldades de acesso aos mercados

· Tecnologia inapropriada

· Concorrência desigual com os grandes produtores ou importações

Para analisar essa situação de perda de renda, Silva trabalha com a idéia de "vazamentos" da renda na cadeia produtiva, quando afirma que: 

"O problema maior aqui dos agricultores que se modernizaram na "primeira etapa" da utilização de insumos químicos associada à mecanização são os "vazamentos" na cadeia produtiva que obviamente são maiores nos produtores agrícolas mais especializados" (NEAD, 2001, p. 9)

Procurando apontar para uma estratégia de enfrentamento dessa problemática, este mesmo autor conclui que:

“Em resumo, a condição necessária é ter o mínimo de “vazamentos” da renda gasta no local, seja no município ou na região. Mas essa condição não é suficiente: é preciso que a estrutura econômica e produtiva existente seja permeável à criação de novas oportunidades de modo a permitir a geração de circuitos virtuosos de geração de empregos e renda na rede econômica produtiva preexistente.” (NEAD, 2001, p. 29)

Silva também aponta que "a falta de organização social – especialmente da sociedade civil – tem se mostrado como uma barreira tão ou mais forte que a miséria das populações rurais".  E além disso ele também afirma que “é na participação das populações locais que reside uma das questões fundamentais das políticas públicas hoje no Brasil”.

1.7 – O futuro dos pobres do campo e o excesso de agricultores

Este talvez seja um dos temas mais relevantes para o "Estudo Propositivo", pois os Projetos de Desenvolvimento Local estão voltados justamente para este problema central, que é a miséria e a pobreza da maioria da população dos territórios. No documento já referido, Veiga e colaboradores abordam esta questão com muita propriedade, afirmando: 

"Alguns pesquisadores dizem que no Brasil há grande excesso de agricultores. Ao examinarem as contas dos que dispõem de menos de 100 hectares, notam que nem mesmo um terço tira da lavoura renda familiar superior a 2 salários mínimos. Deduzem daí que metade desses 4,3 milhões de estabelecimentos não tem condições de sobreviver. A prova seria a acelerada urbanização que jogou 82% da população nas cidades. Este resultado do Censo de 2.000 seria, aliás, a "evidência definitiva" de que os agricultores trocam o campo pelo desemprego e pela violência do Brasil urbano." (Veiga et alli, 2001, p. 26)

Esta é uma visão corrente, que tem muitos adeptos e muitas vezes dificulta as estratégias de desenvolvimento local, pois toma a população de agricultores familiares, mais como um problema, do que como uma potencialidade a ser desenvolvida. 

No documento dois, Weid  entra na discussão sobre os viáveis e os inviáveis do campo, sendo ela extremamente relevante para o presente “Estudo Propositivo”, pois esta abordagem está muito relacionada com a agricultura familiar nordestina, conforme ressalta este autor:

“Por outro lado, se examinarmos a distribuição espacial dessa população agrícola viável veremos que ela é altamente desigual, concentrando-se nos estados do sul e em alguns bolsões de dinamismo e outras regiões, enquanto a grande maioria de inviáveis, dos ocupados não agrícolas e dos desocupados se concentram no Nordeste. O texto aponta para a inexistência de espaços dinâmicos de agricultura familiar com densidade suficiente na região nordeste para se criar demanda para as atividades não-agrícolas. Isso implicaria o esvaziamento do mundo rural nordestino que acabaria migrando para as zonas urbanas onde já não há possibilidade de sua absorção econômica e social, exatamente aquilo que o professor se propõe a reverter” (NEAD, 2001, P.56). 

Fica claro que este autor identifica, na estratégia inicial, uma contradição entre a premissa de que o desenvolvimento rural dinâmico está relacionado à existência de uma agricultura familiar viável, dinâmica e numerosa e a admissão de que essa agricultura familiar terá no máximo 1,67 milhões de produtores fortemente concentrados na região Sul.

1.8 – As linhas estratégicas esboçadas no debate nacional

Para o presente "Estudo Propositivo" importa situar o desafio e trazer para a reflexão local, quais a grandes linhas estratégicas que estão sendo formuladas em nível nacional, para confrontá-las com a realidade da agricultura familiar dos territórios estudados, subsidiando assim a formulação das estratégias mais adequadas à realidade local. Neste sentido identificamos nos documentos estudados as seguintes estratégias e alguns elementos para reflexão :

· Estratégia de eficiência setorial – esta estratégia significa um aprofundamento da revolução verde e da especialização mais acentuada dos sistemas de produção. Não está preocupado com uma solução local para os pobres do campo, transferindo para os centros urbanos a tarefa de absorção dessa população, que vai pressionar ainda mais os mercados de trabalho não-qualificados, exatamente onde as perspectivas de desemprego são mais sombrias

· Estratégia de criação de empregos não-agrícolas na zona rural – os que defendem esta estratégia estão convencidos que esta é a única medida capaz de reter a população rural pobre nos seus atuais locais de moradia e, ao mesmo tempo elevar sua renda. Para este grupo insistir no desenvolvimento agrícola (políticas de reforma agrária e fortalecimento da agricultura familiar) é fazer "mais do mesmo", com poucas chances de resultados para o grande contingente de pobres rurais.

· Estratégia de desenvolvimento do maior número possível de regiões e municípios rurais – esta estratégia é composta de duas estratégias complementares

· Estratégia de apoio fundiário e agrícola – uma parte dos estabelecimentos das faixas de renda intermediárias podem se consolidar e atingir o patamar alcançado pelos segmentos de renda mais alta. Neste caso afirmam que, mais do que nunca, é necessário ampliar o apoio fundiário e agrícola aos produtores familiares de modo que suas famílias não sejam obrigadas a buscar formas alternativas precárias de sobrevivência

· Estratégia de ampliação da pluriatividade – combinada a primeira estratégia, esta segunda está voltada para a população ocupada na parte dos estabelecimentos de renda  inferior, com poucas chances de se consolidar exclusivamente como agricultores familiares. A saída é tornar essa população cada vez mais pluriativa, elevando a parte da renda familiar que não depende da agricultura, ampliando a articulação já existente entre os três setores da economia local. 

· Estratégia agroecológica – essa estratégia considera que  a questão tecnológica na sustentabilidade da agricultura é uma questão-chave a ser enfrentada. Esta estratégia coloca-se tanto como alternativa à incapacidade de produção do modelo tradicional, quanto à inviabilidade econômica e ambiental do modelo da revolução verde, bem como dos riscos socioambientais da revolução duplamente verde (cultivo dos transgênicos). A efetivação dessa estratégia está relacionada a cinco condições básicas: i) geração do conhecimento agroecológico, ii) crédito para a transição agroecológica, iii) beneficiamento da produção e comercialização, iv) valorização do trabalho da agricultura familiar e v) apoio especial aos setores mais desfavorecidos.

2 – CARACTERIZAÇÃO DOS TERRITÓRIOS DE ESTUDO

2.1 – CARACTERIZAÇÃO DO TERRITÓRIO DE ESTUDO DA BACIA DO ACARAU 

Considerando o território como foco do estudo, procurou-se fazer uma caracterização mais geral dos quatro municípios, em seguida apresenta-se uma caracterização dos agroecossistemas 

2.1.1 – CARACTERIZAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 

O território estudado compreende os municípios de Massapê, Meruoca, Santana do Acarau e Sobral, cujos perfis básicos são apresentados a seguir

2.1.1.1 – Massapê

Massapê fica à 256 km de Fortaleza, localizado na Região Norte do Estado do Ceará. Faz parte das Bacias Hidrográficas dos Vales do Acaraú e Coreaú.

Toponímia: O nome Massapê está ligado a qualidade do solo argiloso, de cor escura que existe em grande quantidade na região
Gentílico: Massapeense 

Município de Origem: Santana do Acaraú
Microrregião: Sobral
Situação Geográfica: Latitude(S) 3º 32' 30 “ e Longitude (W) 40º 27 18”

Área: 533,4 Km²

Altitude da sede:  450 m

Limites:  

· Norte: Santana do Acaraú e Senador Sá

· Sul: Meruoca e Sobral

· Leste: Santana do Acaraú e Sobral

· Oeste: Senador Sá, Moraújo, Alcântaras e Meruoca

Clima:  Média das Máximas:  31ºC  -  Média das Mínimas:  21ºC

Pluviometria: Normal:      750mm

Recursos Naturais:


· Unidades Fitoecológicas: Caatinga Arbustiva Aberta, Floresta subcaducifólia pluvial (Mata Seca) e Floresta mista dicotíllo-palmácea (mata ciliar com carnaúba e dicotiledôneas). 

· Unidades Geomorfológicas: Depressão Sertaneja, Maciço Residual, Sedimentar   Vale do Rio Acaraú e Aluviões.

· Sitio de Valor Paisagístico: 

· Solos: Planos e ondulados e ainda presença da serra da Meruoca e dos serrotes madeiro, tucuns, babeco e aiuá

· Recursos Hídricos: 

População: 

· Total: 

29.524 habitantes

· Zona urbana:
19.127 habitantes - 64,7%

· Zona rural: 
10.397 habitantes - 35,3%

· Mulheres: 
 14.849 habitantes

· Homens: 

14.675  habitantes

Produto Interno Bruto a preço de Mercado (1998): 

· PIB total: R$ 31.059.88

· PIB per capita R$ 1.179,32

· PIB Agropecuária: 12,53 % 

· PIB Industrial: 6,62%

· PIB Serviços: ​​​80,85%

2.1.1.2 –  Meruoca  

Meruoca fica à 256 km de Fortaleza, localizado na Região Norte do Estado do Ceará. Faz parte das Bacias Hidrográficas do Vale do Acaraú e Coreaú.

Toponímia: Palavra originária do tupi, que significa Morada das Moscas
Gentílico: Meruoquense 

Município de Origem: Sobral
Microrregião: 

Situação Geográfica: Latitude(S) 3º 32' 30”  - Longitude (W) 40º 27 18”

Área: 155,4 Km²

Altitude da sede: 670 m

Limites:  

· Norte: Massapê

· Sul: Sobral

· Leste: Massapê e Sobral

· Oeste: Massapê e Alcântaras.

Clima:  Média das Máximas: 24 ºC  -  Média das Mínimas:  18ºC

Pluviometria: Normal:     1.627 mm

Recursos Naturais:


· Unidades Fitoecológicas: Caatinga Arbustiva Aberta, Floresta subcaducifólia tropical pluvial (Mata seca),  Floresta subperenifólia tropical pluvio-nebular (mata úmida serrana).

· Unidades Geomorfológicas: Maciços Residuais dissecados em cristais e colinas, Depressão Sertanejo e Planície Litorânea com Sedimentos de Aluviões e Paleodunas.

· Sitio de Valor Paisagístico: A serra e sua cobertura vegetal, nos pontos mais elevados.

· Solos: Bruno Não Cálcio, Litólicos e Podizólico Vermelho-Amarelo.

· Recursos Hídricos: 

População: 

· Total: 

11.340 habitantes

· Zona urbana:
  5.632 habitantes - 49,6 %

· Zona rural: 
 5.706  habitantes - 50,4 %

· Mulheres: 
 5.695  habitantes

· Homens: 

 5.645  habitantes

Produto Interno Bruto a preço de Mercado (1998): 

· PIB total: R$ 14.761,98

· PIB per capita R$ 1.353,69

· PIB Agropecuária: 12,01 % 

· PIB Industrial: 2,31%

· PIB Serviços: ​​​85,68%

2.1.1.3 – Santana do Acaraú

Santana do Acaraú fica à 239 Km de Fortaleza, localizado na Região norte do Estado do Ceará. Faz parte da bacia hidrográfica  do Vale do Acaraú. 

Toponímia: Em homenagem ao objeto de adoração do qual Frei Cristóvão de Lisboa era devoto
Gentílico: Santanense
Município de Origem:  

Microrregião: Sobral
Situação Geográfica: Latitude (S) 3º 27' 38” e Longitude (W): 40º 12'̀ 44”.

Área: 1017,7 Km²

Altitude da sede:  30 m

Limites:  

· Norte: Morrinhos e Senador Sá

· Sul: Sobral

· Leste: Sobral e Miraima

· Oeste: Senador Sá, Massapê e Sobral.

Clima:  Média das Máximas:  30 ºC  -  Média das Mínimas: 23 ºC

Pluviometria: Normal: 852,1 mm

Recursos Naturais:


· Unidades Fitoecológicas: Caatinga Arbustiva Aberta, Caatinga Arbustiva Densa, Floresta mista dicotillo-palmácea (mata ciliar com carnaúba e dicotiledôneas).

· Unidades Geomorfológicas: Depressão Sertaneja e Planícies Fluviais.

· Sitio de Valor Paisagístico: O vale do Rio Acaraú.

· Solos: Aluviais, Bruno Não Cálcio, Litólicos, Planossolo Solódico, Podizólico Vermelho-Amarelo.

· Recursos Hídricos: Açude São Vicente com capacidade de 9.845.000 m³

População: 

· Total: 

27.454 habitantes

· Zona urbana:
11.386 habitantes - 41,5%

· Zona rural: 
16.068 habitantes - 58,5%

· Mulheres: 
12..452 habitantes

· Homens: 

15.002  habitantes

Produto Interno Bruto a preço de Mercado (1998): 

· PIB total: R$ 32.422,60

· PIB per capita R$ 1.209,89

· PIB Agropecuária: 17,26 % 

· PIB Industrial: 5,71 %

· PIB Serviços: ​​​77,03%

2.1.1.4 – Sobral

Sobral fica à 224 km de Fortaleza, localizado na Região Norte do Estado do Ceará e faz parte da Bacia Hidrográfica  do Vale do Acaraú. É o Município pólo dessa região relacionando-se administrativamente com trinta e oito municípios circunvizinhos. A força econômica de Sobral é o comércio e  a indústria (Cimento, Calçado, Refrigerantes, Torrefação de Café, Pré-moldados etc.) e uma variedade de serviços públicos (serviço social, serviços bancários, Receita Federal, Universidade, CREDE 06). Sobral destaca-se na área de saúde, atendendo toda Região Norte e o Estado do Piauí, sendo as instituições mais importantes a Santa Casa de Misericórdia de Sobral, o Hospital do Coração e a Fundação Nacional da Saúde (FNS).

Toponímia: Cidade existente em Portugal
Gentílico: Sobralense

Município de Origem: Fazenda Caiçara   

Microrregião: Zona Norte

Situação Geográfica: Latitude(S) 3° 41' 11”  e Longitude (W) 40° 20' 59”

Área: 1730 Km²

Altitude da sede: 69,49 m

Limites:  

· Norte: Miraima, Santana do Acaraú, Massapê, Meruoca, Alcântaras e Coreaú.

· Sul: Cariré, Groairas, Forquilha, Santa Quitéria e Canindé

· Leste: Canindé, Irauçuba e Miraima

· Oeste: Coreaú e Mucambo.

Clima:  Média das Máximas: 33,3 ºC  -  Média das Mínimas: 22,0 ºC

Pluviometria: Normal: 821,6 mm

Recursos Naturais:


· Unidades Fitoecológicas: Floresta caducifólia espinhosa (Caatinga arbórea), Caatinga Arbustiva Aberta, Floresta subcaducifólia tropical pluvial (Mata seca), Floresta subperenifólia tropical pluvio-nebular (mata úmida, serranas), Floresta mista dicotillo-palmacea (mata ciliar com carnaúba e dicotiledôneas). 

· Unidades Geomorfológicas: Complexo Cristalino, Depressão Sertaneja, Maciço Residuais dissecados em cristais e colinas.

· Sitio de Valor Paisagístico: Faixas serranas e o vale do Rio Acaraú.

· Solos: Brunonão cálcico, solos litólicos e podizólico vermelho-amarelo

· Recursos Hídricos: 

População: 

· Total: 

155.120 habitantes

· Zona urbana:
134.371 habitantes  - 86,62 %

· Zona rural: 
 20.749 habitantes - 13,38 %

· Mulheres: 
 79.956 habitantes

· Homens: 

75.164 habitantes

Produto Interno Bruto a preço de Mercado (1998): 

· PIB total: R$ 963.631,91

· PIB per capita R$ 6.728,94

· PIB Agropecuária: 1,09 % 

· PIB Industrial: 81,31%

· PIB Serviços: ​​​17,60%

2.1.2 – CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL E AGROSSOCIOECONÔMICA

De acordo com o zoneamento agroecológico produzido pela EMBRAPA, o território é formado por quatro unidades de paisagem. A “Depressão Sertaneja” (F), cobre significativa área do território com a unidade geoambiental ‘’Áreas Baixas do Litoral Norte” (F34) e registra-se uma pequena mancha com a unidade geoambiental “Áreas de “Areias Brancas” (F27). A unidade de paisagem “Superfícies Dissecadas Diversas” (H) também cobre uma parcela do território, estando dividida em duas unidades geoambientais “Encostas da Serra da Meruoca” (H3) e “Serras do Litoral” (H4). Além dessas, destaca-se no território a unidade de paisagem “Maciços e Serras Altas”, mais especificamente, a unidade geoambiental “Áreas de Maciços Residuais, Encostas da Serra de Meruoca” (S1). Uma pequena área do território também é coberta pela unidade de paisagem “Maciços e Serras Baixas” (T), mais especificamente, a unidade geoambiental “Áreas de Maciços Residuais” (T3)  

As principais características de cada unidade geoambiental, em termos de recursos naturais e recursos agrossocioeconômicos estão detalhadas nos quadros apresentados a seguir:

	TERRITÓRIO DO VALE DO ACARAÚ – RECURSOS NATURAIS

	INDICADOR DE 

CARACTE

RIZAÇÃO
	UNIDADE DE PAISAGEM / UNIDADE GEOAMBIENTAL

	
	DEPRESSÃO SERTANEJA

(F)
	SUPERFICIES DISSECADAS DIVERSAS (F)
	MACIÇOS E SER-RAS ALTAS (S) 
	MACIÇOS E SER-RAS BAIXAS (T) 

	
	Áreas Baixas do Litoral Norte

(F34)
	Áreas de “Areias Brancas”

(F27)
	Encostas da Serra de Meruoca (H3)
	Serras do Litoral

(H4)
	Áreas de Maciços Residuais  (S1)
	Áreas de Maciços Residuais  (T3)

	RELEVO E SEGMEN-TOS DE SOLOS PREDOMI-NANTES ASSOCIA-DOS
	Superfícies bastante aplainadas, incluindo vestígios muito erodidos dos tabuleiros litorâneos
	Patamares em declives suaves associados a elevações residuais de granitos
	Relevos moderadamente dissecados
	Relevos pouco dissecados
	Relevos bastante dissecados de encostas das serras
	Relevos medianamente altos com grandes dissecamentos

	
	1. Médias e baixas vertentes suaves – Planossolos
	1. Patamares dos relevos residuais – Regossolos
	1. Topos de relevos arredondados e vertentes íngremes – Solos litólicos
	1. Topos e altas vertentes – Solos litólicos
	1. Topos e altas vertentes – Podzólicos 
	1. Topos arredondados e planos erodidos – Solos litólicos e Afloramentos de rocha

	
	2. Áreas margeando os vales – Solonetz solodizados
	2. Áreas próximas aos eixos de drenagem – Solonetz solodizados
	2. Baixas vertentes – Brunos não cálcicos
	2. Baixas vertentes – Podzólicos
	2. Baixas vertentes íngremes – Solos litólicos
	2. Vertentes íngremes e suaves – Podzólicos e Brunos não cálcicos

	
	3. Cristais residuais – Solos litólicos
	3. Fundos de vales abertos – Solos aluviais
	3. Topos planos – Latossolos 
	3. Topos e vertentes dos baixos relevos associados – Brunos não cálcicos e planossolos
	3. Relevos altos – Solos litólicos e Grandes afloramentos de rocha
	3. Fundos de vales – Solos aluviais

	
	4. Topos de relevos planos – Podzólicos
	4. Cristas e patamares – Afloramentos de rocha
	4. Fundos de vales estreitos – Solos aluviais
	4. Fundos de vales estreitos – Solos aluvias
	4. Fundos de vales estreitos – Solos aluviais
	

	
	5. Fundos de Vales – Solos aluviais planossólicos
	5. Lagoas temporárias
	
	
	
	


	TERRITÓRIO DO VALE DO ACARAÚ – RECURSOS NATURAIS – Continuação

	INDICADOR DE 

CARACTE

RIZAÇÃO
	UNIDADE DE PAISAGEM / UNIDADE GEOAMBIENTAL

	
	DEPRESSÃO SERTANEJA

(F)
	SUPERFICIES DISSECADAS DIVERSAS (F)
	MACIÇOS E SER-RAS ALTAS (S) 
	MACIÇOS E SER-RAS BAIXAS (T) 

	
	Áreas Baixas do Litoral Norte

(F34)
	Áreas de “Areias Brancas”

(F27)
	Encostas da Serra de Meruoca (H3)
	Serras do Litoral

(H4)
	Áreas de Maciços Residuais  (S1)
	Áreas de Maciços Residuais  (T3)

	CLIMA
	Quente e úmido (clima tropical chuvoso) com 

Chuvas de verão/outono

Período chuvoso: Início: janeiro Final: maio

Precipitação média anual: 1.009,3 mm
	Quente, semi-árido, verão seco. A estação chuvosa atrasa-se para o outono 

Período chuvoso: Início: janeiro

Final: maio/junho

Precipitação média anual: 649,8 mm
	Muito quente.

A estação chuvosa  ocorre no inverno.

Período chuvoso: Início: março Final: julho

Precipitação média anual: 616,0 mm
	Quente e semi-árido. A estação chuvosa atrasa-se para o outono 

Período chuvoso: Início: dezembro/ janeiro

Final: abril/maio

Precipitação média anual: 715,1 mm
	Quente e úmido (clima tropical chuvoso) com 

chuvas de verão/outono

Período chuvoso: Início: janeiro Final: junho/julho

Precipitação média anual: 1.065,9 mm
	Quente e semi-árido. A estação chuvosa atrasa-se para o outono 

Período chuvoso: Início: janeiro

Final: maio

Precipitação média anual: 893,4 mm

	VEGETA

ÇÃO
	Caatinga hiperxerófila e floresta ciliar de carnaúba
	Caatinga hiperxerófila 
	Floresta caducifólia, cerrado e caatinga
	Caatinga hiperxerófila
	Floresta caducifólia e subcaducifólia
	Caatinga hiperxerófila


	TERRITÓRIO DO VALE DO ACARAÚ – RECURSOS AGROSSOCIOECONÔMICOS

	INDICADOR DE 

CARACTE

RIZAÇÃO
	UNIDADE DE PAISAGEM / UNIDADE GEOAMBIENTAL

	
	DEPRESSÃO SERTANEJA

(F)
	SUPERFICIES DISSECADAS DIVERSAS (F)
	MACIÇOS E SER-RAS ALTAS (S) 
	MACIÇOS E SER-RAS BAIXAS (T) 

	
	Áreas Baixas do Litoral Norte

(F34)
	Áreas de “Areias Brancas”

(F27)
	Encostas da Serra de Meruoca (H3)
	Serras do Litoral

(H4)
	Áreas de Maciços Residuais  (S1)
	Áreas de Maciços Residuais  (T3)

	SISTEMAS AGRÁRIOS
	Zona de pecuária extensiva com atividades agrícolas limitadas
	Zona de policultura e gado
	Zona de pecuária extensiva com atividades agrícolas limitadas
	Zona de pecuária extensiva com atividades agrícolas limitadas
	Zona de policultura e gado
	Zona de pecuária extensiva com atividades agrícolas limitadas

	PRINCIPAIS PRODU-ÇÕES
	Bovinocultura de corte; 

Ovinocultura;

Feijão, milho, algodão arbóreo, mandioca, caju, coco, banana.
	Bovinocultura de corte e leite; 

Ovinocultura;

Caprinocultura

Feijão, milho,  mandioca;

Pastagem natural e cultivada (palma e capim buffel).
	Bovinocultura mista; 

Ovinocultura;

Caprinocultura

Feijão, milho,  arroz, algodão, mandioca;

Pastagem  cultivada (palma e capim buffel).
	Bovinocultura de corte; 

Caprinocultura;

Feijão, milho,  arroz, algodão, mandioca;


	Bovinocultura mista (leite e corte); Avicultura;

Suinocultura;

Feijão, milho, mandioca, cana-de-açúcar, caju, banana, algodão e café; Pastagem
	Bovinocultura mista (leite e corte); Caprinocultura;

Ovinocultura;

Feijão, milho, algodão arbóreo, sisal.

	DENSIDADE 

DEMO-GRÁFICA
	Densidade fraca

12 hab/km2
	Densidade média

27 hab/km2
	Densidade fraca

17 hab/km2
	Densidade média

45 hab/km2
	Densidade muito forte: 104 hab/km2
	Densidade média

25 hab/km2


	TERRITÓRIO DO VALE DO ACARAÚ – RECURSOS AGROSSOCIOECONÔMICOS - Continuação

	INDICADOR DE 

CARACTE

RIZAÇÃO
	UNIDADE DE PAISAGEM / UNIDADE GEOAMBIENTAL

	
	DEPRESSÃO SERTANEJA

(F)
	SUPERFICIES DISSECADAS DIVERSAS (F)
	MACIÇOS E SER-RAS ALTAS (S) 
	MACIÇOS E SER-RAS BAIXAS (T) 

	
	Áreas Baixas do Litoral Norte

(F34)
	Áreas de “Areias Brancas”

(F27)
	Encostas da Serra de Meruoca (H3)
	Serras do Litoral

(H4)
	Áreas de Maciços Residuais  (S1)
	Áreas de Maciços Residuais  (T3)

	ESTRUTURA FUNDIÁRIA
	Menor de 50 ha – 59% dos estabelecimentos com 10% da área

De 50 a 500 ha – 37% dos estab. com 48% da área

Maior de 500 ha – 4% dos estab. com 42% da área
	Menor de 50 ha – 93% dos estab. com 45% da área

De 50 a 500 ha – 6% dos estab. com 37% da área

 Maior de 500 ha – 1% dos estab. com 18% da área
	Menor de 50 ha – 88% dos estab. com 15% da área

De 50 a 500 ha – 12% dos estab. com 48% da área

Maior de 500 ha – 2% dos estab. com 37% da área
	Menor de 50 ha – 88% dos estab. com 37% da área

De 50 a 500 ha – 11% dos estab. com 51% da área

Maior de 500 ha – 1% dos estab. com 12% da área
	Menor de 50 ha – 86% dos estab. com 29% da área

De 50 a 500 ha – 13% dos estab. com 61% da área

Maior de 500 ha – 1% dos estab. com 10% da área
	Menor de 50 ha – 56% dos estab. com 15% da área

De 50 a 500 ha – 42% dos estab. com 70% da área

Maior de 500 ha – 2% dos estab. com 15% da área

	
	Proprietário:

Estab.: 52% 

Área: 72%

Arrendatário:

Estab.: 9% 

Área: 2%

Ocupante:

Estab.: 39% 

Área: 26%
	Proprietário:

Estab.: 99% 

Área: 99%

Ocupante:

Estab.: 1% 

Área: 1%
	Proprietário:

Estab.: 41% 

Área: 93%

Arrendatário:

Estab.: 29% 

Área: 2%

Parceiro:

Estab.: 15% 

Área: 1%

Ocupante:

Estab.: 15% 

Área: 4%
	Proprietário:

Estab.: 61% 

Área: 79%

Arrendatário:

Estab.: 5% 

Área: 3%

Parceiro:

Estab.: 19% 

Área: 14%

Ocupante:

Estab.: 15% 

Área: 4%
	Proprietário:

Estab.: 67% 

Área: 95%

Arrendatário:

Estab.: 26% 

Área: 3%

Ocupante:

Estab.: 7% 

Área: 2%
	Proprietário:

Estab.: 96% 

Área: 96%

Arrendatário:

Estab.: 1% 

Área: 1%

Parceiro:

Estab.: 3% 

Área: 3%




	TERRITÓRIO DO VALE DO ACARAÚ – RECURSOS AGROSSOCIOECONÔMICOS – Continuação

	INDICADOR DE 

CARACTE

RIZAÇÃO
	UNIDADE DE PAISAGEM / UNIDADE GEOAMBIENTAL

	
	DEPRESSÃO SERTANEJA

(F)
	SUPERFICIES DISSECADAS DIVERSAS (F)
	MACIÇOS E SER-RAS ALTAS (S) 
	MACIÇOS E SER-RAS BAIXAS (S) 

	
	Áreas Baixas do Litoral Norte

(F34)
	Áreas de “Areias Brancas”

(F27)
	Encostas da Serra de Meruoca (H3)
	Serras do Litoral

(H4)
	Áreas de Maciços Residuais  (S1)
	Áreas de Maciços Residuais  (T3)

	TIPOS DE SISTEMAS DE PRODUÇÃO
	Sistema camponês agropecuário diversificado.

· á base de pecuária e agricultura tradicional integrada

Sistema pecuário extensivo.

· em grandes propriedades;

· pecuária extensiva/extrativismo (cera de carnaúba)

Sistema empresarial rural “plantation”

Sistema de subsistência
	Sistema camponês agropecuário diversificado.

· á base de pecuária e agricultura tradicional integrada

Sistema pecuário extensivo.

· Em grandes propriedades;

Sistema de subsistência
	Sistema pecuário extensivo.

· Em médias e grandes propriedades

Sistema de subsistência
	Sistema pecuário extensivo.

· Em médias e grandes propriedades

Sistema de subsistência
	Sistema camponês agropecuário diversificado.

· À base de pecuária e agricultura tradicional integrada

· À base agrícola e pecuária confinada

Sistema pecuário extensivo e semi-intensivo de transição

· em médias e grandes propriedades.

Sistema empresarial rural 

· pecuária especializada

Sistema de subsistência
	Sistema camponês agropecuário diversificado.

· á base de pecuária e agricultura tradicional integrada

Sistema pecuário extensivo.

· Em grandes propriedades;

Sistema de subsistência


	TERRITÓRIO DO VALE DO ACARAÚ – RECURSOS AGROSSOCIOECONÔMICOS – Continuação

	INDICADOR DE 

CARACTE

RIZAÇÃO
	UNIDADE DE PAISAGEM / UNIDADE GEOAMBIENTAL

	
	DEPRESSÃO SERTANEJA

(F)
	SUPERFICIES DISSECADAS DIVERSAS (F)
	MACIÇOS E SER-RAS ALTAS (S) 
	MACIÇOS E SER-RAS BAIXAS (T) 

	
	Áreas Baixas do Litoral Norte

(F34)
	Áreas de “Areias Brancas”

(F27)
	Encostas da Serra de Meruoca (H3)
	Serras do Litoral

(H4)
	Áreas de Maciços Residuais  (S1)
	Áreas de Maciços Residuais  (T3)

	CARACTE-RÍSTICAS GERAIS 

DA

 UNIDADE GEO

AMBIENTAL
	Zona com potencialidade baixa a média

· Domínio da pecuária extensiva e extrativismo da carnaúba

· A agricultura é concentrada nas regiões mais favoráveis (fruticultura) e é destinada ao mercado local (região metropolitana de Fortaleza)


	Zona com média a alta potencialidade 

· Essa zona caracteriza-se por uma agricultura bem desenvolvida, baseada nas culturas de milho, feijão e mandioca.

· A pecuária, principalmente bovinocultura e ovinocultura, também é desenvolvida, devido às qualidades dos pastos nativos, cultivados e dos restos culturais.

· A tração animal é usada na aração, através de bois.
	Zona com potencialidade baixa 

· Agricultura limitada, concentra-se nas áreas de podzólicos.

· Pastagem de capim sempre verde e palma forrageira

· Fortes limitações devido às condições climáticas (falta de água), relevo desfavorável, pedregosidade.
	Zona com potencialidade baixa (fertilidade do solo e condições climáticas)

· Ocupação fraca

· Grande parte da área coberta por vegetação natural

· Domínio da pecuária extensiva
	Zona com potencialidade alta, típica de agreste com atividades diversificadas.

· Zona de abastecimento para o mercado de Fortaleza (capital)

· Existência de estrutura de pequena produção (ligada à agricultura) e grande produção (pecuária semi-intensiva).
	Zona com potencialidade baixa (solos suscetíveis a erosão e forte limitação dos recursos hídricos)

· Ocupação antiga, ligada à mineração

· Agricultura limitada, mas com áreas importantes como a Serra de Triunfo-PE

· A atividade principal é a pecuária intensiva baseada no aproveitamento da vegetação nativa e dos restos culturais

· Área de preservação


2.1.3 – INFORMAÇÕES BÁSICAS SOBRE A AGRICULTURA FAMILIAR DO   TERRITÓRIO DO VALE DO ACARAÚ

Mesmo considerando que o “Estudo Propositivo”  foi realizado a partir de comunidades selecionadas e direcionado prioritariamente para elas, procurou-se também sistematizar um rol de informações básicas sobre o conjunto da  agricultura familiar, discriminadas por município e totalizadas para o território. 

Para tanto utilizou-se a base de dados da agricultura familiar do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), denominado “Novo Retrato da Agricultura Familiar – O Brasil Redescoberto” elaborado pelo Convênio INCRA/FAO, a partir do Censo Agropecuário 1995/96 do IBGE.

Os indicadores básicos selecionados foram n° de estabelecimentos, área total dos estabelecimentos, valor bruto da produção (VBP), pessoal ocupado, renda total, renda não monetária e tecnologia empregada.

Estas informações permitem que se tenha uma noção do potencial da agricultura familiar, bem como da magnitude da base social potencialmente demandante das ações organizativas e dos serviços de apoio para o seu desenvolvimento.

2.1.3.1 – Massapê

Iniciando-se a sistematização por este município, a configuração da agricultura familiar local em 95/96 era a seguinte: 1.571 estabelecimentos ocupavam uma área de 20.540 hectares, gerando um VBP de R$ 2.694.000,00. Em termos de pessoal ocupado, existiam 6.288 pessoas caracterizadas como agricultores/as familiares que conseguiram auferir uma renda total de R$ 2.184.000.00, sendo que dessa quantia, R$ 1.647.000,00 correspondia à renda não monetária. Em termos de padrão tecnológico tinha-se o seguinte perfil em relação ao total de 1.571 estabelecimentos existentes: 1.531 só utilizavam força manual, 40 faziam uso da força animal ou mecânica, 261 possuíam energia elétrica, 23 recebiam assistência técnica, 1 participava de associação ou cooperativa e 30 faziam uso de adubos e corretivos.

2.1.3.2 – Meruoca

A configuração da agricultura familiar do município era a seguinte: 1.067 estabelecimentos ocupavam uma área de 9.704 hectares, gerando um VBP de R$ 904.000,00. Em termos de pessoal ocupado, existiam 3.402 pessoas caracterizadas como agricultores/as familiares que conseguiram auferir uma renda total de R$ 804.000.00, sendo que dessa quantia, R$ 347.000,00 correspondia à renda não monetária. Em termos de padrão tecnológico tinha-se o seguinte perfil em relação ao total de 1.067 estabelecimentos existentes: 1.040 só utilizavam força manual, 27 faziam uso da força animal ou mecânica, 112 possuíam energia elétrica, 6 recebiam assistência técnica, 2 participavam de associação ou cooperativa e 99 faziam uso de adubos e corretivos.
2.1.3.3 – Santana do Acaraú

A configuração da agricultura familiar do município era a seguinte: 2.419 estabelecimentos ocupavam uma área de 30.551 hectares, gerando um VBP de R$ 3.517.000,00. Em termos de pessoal ocupado, existiam 5.901 pessoas caracterizadas como agricultores/as familiares que conseguiram auferir uma renda total de R$ 2.708.000.00, sendo que dessa quantia, R$ 2.018.000,00 correspondia à renda não monetária. Em termos de padrão tecnológico tinha-se o seguinte perfil em relação ao total de 2.419 estabelecimentos existentes: 2.116 só utilizavam força manual, 303 faziam uso da força animal ou mecânica, 332 possuíam energia elétrica, 45 recebiam assistência técnica, 2 participavam de associação ou cooperativa e 299 faziam uso de adubos e corretivos.
2.1.3.4 – Sobral

A configuração da agricultura familiar do município era a seguinte: 2.947 estabelecimentos ocupavam uma área de 35.919 hectares, gerando um VBP de R$ 3.919.000,00. Em termos de pessoal ocupado, existiam 9.809 pessoas caracterizadas como agricultores/as familiares que conseguiram auferir uma renda total de R$ 2.584.000.00, sendo que dessa quantia, R$ 1.512.000,00 corresponde à renda não monetária. Em termos de padrão tecnológico tinha-se o seguinte perfil em relação ao total de 2.947 estabelecimentos existentes: 2.874 só utilizavam força manual, 73 faziam uso da força animal ou mecânica, 1.156 possuíam energia elétrica, 56 recebiam assistência técnica, 43 participavam de associação ou cooperativa e 218 faziam uso de adubos e corretivos.

2.1.3.5 – Território do Vale do Acaraú

Consolidando esta sistematização, tem-se que a configuração da agricultura familiar em todo o território em 95/96 era a seguinte: 8.004 estabelecimentos ocupavam uma área de 96.714 hectares, gerando um VBP de R$ 11.034.000,00. Em termos de pessoal ocupado, existiam 25.400 pessoas caracterizadas como agricultores/as familiares que conseguiram auferir uma renda total de R$ 8.280.000.00, sendo que dessa quantia, R$ 5.524.000,00 correspondia à renda não monetária. Em termos de padrão tecnológico tinha-se o seguinte perfil em relação ao total de 8.004 estabelecimentos existentes: 7.601 só utilizavam força manual, 443 faziam uso da força animal ou mecânica, 1.861 possuíam energia elétrica, 130 recebiam assistência técnica, 48 participavam de associação ou cooperativa e 646 faziam uso de adubos e corretivos.

	TERRITÓRIO DO VALE DO ACARAÚ – INFORMAÇÕES BÁSICAS SOBRE A AGRICULTURA FAMILIAR 

	MUNICÍPIO
	INDICADORES POR CATEGORIA FAMILIAR E OUTROSa

	
	N° de Estabelecimentos
	Área dos Estabelecimentos
	Valor Bruto da Produçãoc

	
	Familiar
	Outrosa
	Total
	Familiar
	Outrosa
	Total
	Familiar
	Outrosa
	Total

	Sobral
	2.947
	298
	3245
	35.919
	73.580
	109.499
	3.919
	5.065
	8.984

	Meruoca
	1.067
	50
	1.117
	9.704
	1.356
	11.060
	904
	173
	1.077

	Santana do Acaraú
	2.419
	234
	2.653
	30.551
	42.355
	72.906
	3.517
	2.274
	5.791

	Massapê
	1.571
	93
	1.664
	20.540
	12.130
	32.670
	2.694
	1.080
	3.774

	Total do Território
	8.004
	675
	8.679
	96.714
	129.421
	226.135
	11.034
	8.592
	19.626


	TERRITÓRIO DO VALE DO ACARAÚ – INFORMAÇÕES BÁSICAS SOBRE A AGRICULTURA FAMILIAR 

	Município
	INIDICADORES POR CATEGORIA FAMILIAR E OUTROSa

	
	Pessoal Ocupado
	Renda Totalc
	Renda Não Monetáriac

	
	Familiar
	Outrosa
	Total
	Familiar
	Outrosa
	Total
	Familiar
	Outrosa
	Total

	Sobral
	9.809
	1.773
	11.582
	2.584
	2.783
	5.367
	1.512
	1.209
	2.721

	Meruoca
	3.402
	189
	3.591
	804
	240
	1.044
	347
	98
	445

	Santana do Acaraú
	5.901
	902
	6.803
	2.708
	1.112
	3.820
	2.018
	936
	2.954

	Massapê
	6.288
	467
	6.755
	2.184
	545
	2.729
	1.647
	376
	2.023

	Total do Território
	25.400
	3.331
	28.731
	8.280
	4.680
	12.960
	5.524
	2.619
	8.143


a) Somatório dos valores das categorias patronais, instituições religiosas e entidades públicas

b) Valores expressos em ha. 

c) Valores expressos em 1.000 reais 

2.1.4 – ANÁLISE DA AGRICULTURA FAMILIAR A PARTIR DE INDICADORES SELECIONADOS

No item anterior apresentou-se uma visão geral dos números da agricultura familiar do território de estudo da Bacia do Acaraú, no sentido de dimensionar o seu  potencial, bem como de aquilatar a base social demandante de trabalho no sentido do desenvolvimento local.

Procurando avançar para a análise dessa base social, construiu-se um conjunto de  indicadores relacionais. Deste conjunto foram selecionados seis, considerados mais relevantes para esta análise, sendo dois relativos a área, dois relativos ao valor bruto da produção e dois relativos à renda. Procedeu-se também ao desdobramento desses indicadores em quatro categorias de renda (maiores rendas, renda média, renda baixa e quase sem renda) sendo essas informações também oriundas da base de dados da agricultura familiar, organizada pelo MDA, já utilizada no item anterior.

Para se obter uma visão de conjunto do território e considerando que as diferenças entre os municípios são poucos relevantes, optou-se por trabalhar somente com os dados agregados para o conjunto do território, ressaltando-se por outro lado a diferenciação interna ao próprio segmento da agricultura familiar e procedendo-se a apresentação da análise pelos indicadores, conforme se segue:

2.1.4.1 - Indicadores Relativos à Área

Área Média dos Estabelecimentos

Tomando-se a agricultura familiar no seu conjunto, a área média dos estabelecimentos foi calculada em 12,08 ha. Desdobrando-se esta análise pelas categorias de renda tem-se que para o grupo das maiores rendas esta média alcança 63,26 ha. Este valor decresce para 25,56 ha para o grupo de renda média e reduz-se para 10,22 para a categoria renda baixa. Já os quase sem renda tem, em média, somente 5,84 ha para a área dos seus estabelecimentos.

Área Média por Pessoa Ocupada

Considerando a agricultura familiar no conjunto do território, a área média por pessoa ocupada foi calculada em 3,81 ha. Desdobrando-se esta análise pelas categorias de renda tem-se o seguinte: grupo das maiores rendas, 13,93 ha; grupo de renda média 6,42 ha; categoria renda baixa, 3,03 ha e grupo dos quase sem renda, 2,07 ha.

2.1.4.2 - Indicadores Relativos ao Valor Bruto da Produção

Valor Bruto da Produção por Estabelecimento

Tomando-se a agricultura familiar no seu conjunto, o VBP/Estabelecimento foi estimado em R$ 1.378,56 anuais. Desdobrando-se esta análise pelas categorias de renda tem-se que para o grupo das maiores rendas esta média alcança R$ 10.502,84. Este valor decresce para R$ 2.600,17 para o grupo de renda média e reduz-se para R$ 1.182,11 para a categoria renda baixa. Já os quase sem renda obtém, em média, somente R$ 501,72 em cada estabelecimento.

Valor Bruto da Produção por Pessoa Ocupada

Considerando a agricultura familiar no conjunto do território, o VPB por pessoa ocupada foi calculada em R$ 434,41. Desdobrando-se esta análise pelas categorias de renda tem-se o seguinte: grupo das maiores rendas, R$ 2.312,07; grupo de renda média R$ 653,41 ha; categoria renda baixa, R$ 350,24 e grupo dos quase sem renda, R$ 177,77.

2.1.4.3 - Indicadores Relativos à Renda Total

Renda Total por Estabelecimento

Tomando-se a agricultura familiar no seu conjunto, a Renda Total/Estabelecimento foi estimado em R$ 1.034,48 anuais. Desdobrando-se esta análise pelas categorias de renda tem-se que para o grupo das maiores rendas esta média alcança R$ 9.519,89. Este valor decresce para R$ 2.115,22 para o grupo de renda média e reduz-se para R$ 931,79 para a categoria renda baixa. Já os quase sem renda obtém, em média, somente R$ 206,89 em cada estabelecimento.

Renda Total por Pessoa Ocupada

Considerando a agricultura familiar no conjunto do território, a Renda Total por pessoa ocupada foi calculada em R$ 325,98. Desdobrando-se esta análise pelas categorias de renda tem-se o seguinte: grupo das maiores rendas, R$ 2.095,68; grupo de renda média R$ 531,55 ha; categoria renda baixa, R$ 276,07 e grupo dos quase sem renda, R$ 73,31.

2.1.5 – SÍNTESE CLASSIFICATÓRIA

Os indicadores selecionados permitem uma classificação inicial dos agricultores familiares, que será retomada mais adiante, quando da construção da tipologia da agricultura familiar. Esta classificação, apresentada a seguir, tem como referência o nível se inserção social dos agricultores sociais no mundo rural, definida a partir do deu padrão de renda.

2.1.5.1 – Agricultores Familiares em Processo de Exclusão Social do Mundo Rural

Este grupo é formado pelo segmento dos "quase sem renda" e pela categoria "renda baixa". Os quase sem renda formavam em 95/96, um contingente de 13.928 pessoas ocupadas, trabalhando em 4.935 estabelecimentos que ocupavam 28.841 ha. O grupo de renda baixa era composto de 5.245 pessoas ocupadas, trabalhando em 1.554 estabelecimentos, que ocupavam uma área de 15.879 ha.

Considerando que cada estabelecimento corresponde a uma família de agricultores familiares, têm-se um provável contingente  de 6.489 famílias, composta de 19.173 agricultores(as) ativos(as), perfazendo uma média de 2,95 trabalhadores(as) por família. 

2.1.5.2 – Agricultores Familiares com Inserção Vulnerável no Mundo Rural

Este grupo é formado pela categoria "renda média". Considerando que cada estabelecimento corresponde a uma família de agricultores familiares, têm-se um provável contingente  de 1.163 famílias, composta de 4.628 agricultores(as) ativos(as), que ocupavam 29.721 ha. perfazendo uma média de 3,97 trabalhadores(as) por unidade familiar de produção. 

2.1.5.3 – Agricultores Familiares com Inserção Consolidada no Mundo Rural

Este grupo é formado pela categoria "maiores rendas". Considerando que cada estabelecimento corresponde a uma família de agricultores familiares, tem-se um  contingente  de apenas 352 famílias, composta de 1.599 agricultores(as) ativos(as), que ocupavam 22.268 ha, perfazendo uma média de 4,54 trabalhadores(as) por unidade de produção, sendo que uma parcela desses trabalhadores não devem fazer parte da unidade familiar, pois devem ser empregados permanentes.

	TERRITÓRIO DO VALE DO ACARAÚ

QUADRO DE INDICADORES DA AGRICULTURA FAMILIAR CONFORME A CATEGORIA DE RENDA

	INDICADORES
	CATEGORIAS DE RENDA
	Total do Território

	
	Quase Sem Renda
	Renda Baixa
	Renda Média
	Maiores Rendas
	

	Área Total (ha)
	28.841
	15.879
	29.721
	22.268
	96.709

	Estabelecimentos (n°)
	4.935
	1.554
	1.163
	352
	8.004

	Pessoal Ocupado (n°)
	13.928
	5.245
	4.628
	1.599
	25.400

	Valor Bruto da Produção (R$ 1.000,00)
	2.476,00
	1.837,00
	3.024,00
	3.697,00
	11.034,00

	Renda Total (R$ 1.000,00)
	1.021,00
	1.448,00
	2.460,00
	3.351,00
	8.280,00

	Área Média / Estabelecimento (ha)
	5,84
	10,22
	25,56
	63,26
	12,08

	Área Média / Pessoa Ocupada (ha)
	2,07
	3,03
	6,42
	13,93
	3,81

	Valor Bruto da Produção / Estabelecimento (R$)
	501,72
	1.182,11
	2.600,17
	10.502,84
	1.378,56

	Valor Bruto da Produção / Pessoa Ocupada (R$)
	177,77
	350,24
	653,41
	2.312,07
	434,41

	Renda Total / Estabelecimento (R$)
	206,89
	931,79
	2.115,22
	9.519,89
	1.034,48

	Renda Total / Pessoa Ocupada (R$)
	73,31
	276,07
	531,55
	2.059,68
	325,98


2.2 – CARACTERIZAÇÃO DO TERRITÓRIO DE ESTUDO DA BACIA DO CURU

O território estudado compreende os municípios de Apuiarés, General Sampaio, Pentecoste e Tejuçuoca cujos perfis são apresentados a seguir

2.2.1 – CARACTERIZAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

2.2.1.1 – Apuiarés 

Toponímia: Denominação de tribo tapuia que habitava a região. Etimologicamente significa Raiz com Sabor de Fruta.

Gentílico: Apuiareense

Município de Origem: Pentecoste

Microrregião: Médio Curu

Situação Geográfica: Latitude(S) 3° 56' 56”  e Longitude (W) 39° 25' 54”

Área: 565,1 Km²

Altitude da sede:  85,0 m

Limites:  

· Norte: Pentecoste

· Sul: General Sampaio, Paramoti e Caridade

· Leste: Pentecoste

· Oeste: Itapajé e Tejuçuoca.

Clima:  Média das Máximas: 32 ºC  -  Média das Mínimas: 26 ºC

Pluviometria: Normal: 763,1 mm

Recursos Naturais:


· Unidades Fitoecológicas: Caatinga Arbustiva Densa.

· Unidades Geomorfológicas: Complexo cristalino, depressão sertaneja, formas deprimidas, planas ou ligeiramente dissecadas.

· Sitio de Valor Paisagístico: Lagos, lagoas, açudes e o Vale do Rio Curu.

· Solos: Podizólico Vermelho-amarelo, solos litólicos e aluviais, bruno não cálcio

· Recursos Hídricos: Poços perfurados por Convênios pela SOHIDRA – 1998, nas localidades de Bom Posta, Mocambo, Grude/Massapê e Tamanduá.

População: 

· Total: 12.540 habitantes

· Zona urbana: 5.453 habitantes

· Zona rural: 7.087 habitantes

· Mulheres: 6.148 habitantes

· Homens: 
6.392 habitantes

Produto Interno Bruto a preço de Mercado (1998): 

· PIB total: R$ 14.278,39

· PIB per capita R$ 1.195,14

· PIB Agropecuária:12,15% 

· PIB Industrial: 2,98%

· PIB Serviços: ​​​84,87%

2.2.1.2 – General Sampaio

Toponímia: Proveniente da denominação do açude que homenageia o soldado cearense Antônio Sampaio, morto na Guerra do Paraguai

Gentílico: Sampaiense

Município de Origem: Pentecoste

Microrregião: Médio Curu

Situação Geográfica: Latitude 4º 03’ 10”  (S) - Longitude 39º 27 16” (W)

Área:  184,9  Km²

Altitude da sede: 155 m

Limites: 

· Norte:
Tejuçuoca e Apuiarés 

· Sul: 
Canindé e Apuiarés 

· Leste: 
Paramoti e Apuiarés 

· Oeste:
Apuiarés, Tejuçuoca e Canindé.

Clima:  Média da Máximas: 31ºC  -  Média das Mínimas: 25ºC

Pluviometria: Normal: 763,10 mm

Recursos Naturais:


· Unidades Fitoecológicas: Caatinga Arbustiva Densa.

· Unidades Geomorfológicas: Depressão Sertaneja submetida a processos de sedimentação.

· Sitio de Valor Paisagístico: Açude General Sampaio, rios e riachos.

· Solos: Bruno Não Cálcio 54,67%  e Podzólico Vermelho-Amarelo 45,38%.

· Recursos Hídricos: Açude General Sampaio - Capacidade de 1.033.302.000 m³

População: 

· Total: 

4.840 habitantes

· Zona urbana:
1.798 habitantes

· Zona rural: 
3.042 habitantes

· Mulheres: 
2.506 habitantes

· Homens: 

2.334 habitantes

Produto Interno Bruto a preço de Mercado (1998): 

· PIB total: R$ 8.863,65

· PIB per capita R$1.954,07

· PIB Agropecuária:13,60 % 

· PIB Indústrial: 1,24 %

· PIB Serviços: ​​​85,17 %

2.2.1.3 – Pentecoste

Toponímia: Proveniente do Domingo de Pentecostes, dia em que foi celebrado a primeira missa neste local

Gentílico: Pentecostense

Município de Origem: Canindé

Microrregião: Médio Curu

Situação Geográfica: Latitude(S) 3º 47 34”   e Longitude(W) 39º 16  13”

Área: 1.352 Km²

Altitude da sede: 60 m

Limites: 

· Norte: São Gonçalo do Amarante, São Luís do Curu e Umirim 

· Sul: Apuiarés, Paramoti, Caridade e Maranguape

· Leste: São Gonçalo do Amarante, Caucaia e Maranguape 

· Oeste: Umirim, Itapajé, Tejuçuoca e Apuiarés.

Clima:  Média da Máximas: 27ºC  -  Média das Mínimas: 26ºC

Pluviometria: Normal: 817,7 mm

Recursos Naturais:


· Unidades Fitoecológicas: Caatinga Arbustiva Densa, Complexa vegetacional da zona litorânea, Floresta mista dicotilla-palmacea (mata ciliar com carnaubal e dicotiledôneas).

· Unidades Geomorfológicas: Depressão Sertaneja, Tabuleiros Pré- Litólicos e Planícies Fluviais..

· Sitio de Valor Paisagístico: O açude Pentecoste, a faixa irrigada e o Vale do Rio Curu.

· Solos: Solos Aluviões 2,52%;  Bruno Não Cálcio 41,21%;  Solos Litólicos 0,18%;  Planossolo Solódico 21,16% e  Podizólico Vermelho-Amarelo 34,94%.

· Recursos Hídricos: Açude Caxitoré: Capacidade de 202.000.000 m³ e Açude Pentecoste Capacidade de 395.638.000 m³ .

População: 

· Total: 

26.410 habitantes

· Zona urbana:
19.135 habitantes

· Zona rural: 
7.275 habitantes

· Mulheres: 
16.009 habitantes

· Homens: 

16.479 habitantes

Produto Interno Bruto a preço de Mercado (1998): 

· PIB total: R$ 34.258,33

· PIB per capita R$ 1.260,66

· PIB Agropecuária: 10,85% 

· PIB Industrial: 4,87 %

· PIB Serviços: ​​​84,28%

2.2.1.4 – Tejuçuoca   

Toponímia: Palavra originária do tupi, que significa lugar onde residem os Teiús (lagartos) Grandes

Gentílico: Tejuçuocoense

Município de Origem: Itapajé 

Microrregião: Médio Curu

Situação Geográfica: Latitude(S) 3º 59’ 20” e Longitude(W) 39º 34’  50”

Área: 804,50 Km²

Altitude da sede: 140,32 m

Limites: 

· Norte: Itapajé e Irauçuba

· Sul: Irauçuba e Canindé

· Leste: General Sampaio, Apuiarés, Pentecoste e Itapajé

· Oeste: Irauçuba

Clima: Média das Máximas: 32ºC  - Média das Mínimas 21ºC.

Pluviometria: Normal: 

Recursos Naturais:


Unidades Fitoecológicas: Caatinga Arbustiva Aberta, Caatinga Arbustiva Densa.

Unidades Geomorfológicas: Depressão sertaneja submetida a processos de sedimentação, Maciços Residuais dissecadas em Cristais e Colinas.

· Sitio de Valor Paisagístico: Áreas Serranas

· Solos: Bruno não cálcio, Solos litólicos, Podizólico, Vermelho-amarelo e Planossolo solódico

· Recursos Hídricos: Açude Tejuçuoca com capacidade de 1.033.302.000 m³

População: 

· Total: 

13.519 habitantes

· Zona urbana:
4.157 habitantes

· Zona rural: 
9.365habitantes

· Mulheres: 
6.489habitantes

· Homens: 

7.033habitantes

Produto Interno Bruto a preço de Mercado (1998): 

· PIB total: R$ 13.741.050,00

· PIB per capita R$ 1.241,51

· PIB Agropecuária: 11,21 % 

· PIB Industrial: 1,74 %

· PIB Serviços: 87,05 %
2.2.2 – CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL E AGROSSOCIOECONÔMICA

De acordo com o zoneamento agroecológico produzido pela EMBRAPA, a principal unidade da paisagem é a “Depressão Sertaneja” (F), subdividida em três unidades geoambientais a saber: “Áreas do Baixo Sertão do Centro Norte” (F21); “Pediplanos Erodidos de General Sampaio” (F32) e ‘’Áreas Baixas do Litoral Norte” (F34). Além dessas unidades, uma pequena parte do território está situada na unidade de paisagem “Tabuleiros Costeiros”, mais especificamente na unidade geoambiental “Áreas Tabulares Costeiras Próximas ao Rio Curu”.   


As principais características de cada unidade geoambiental, em termos de recursos naturais e recursos agrossocioeconômicos estão detalhadas nos quadros apresentados a seguir:  

	TERRITÓRIO DO VALE DO CURU – RECURSOS NATURAIS

	INDICADOR DE CARACTE-RIZAÇÃO
	UNIDADE DE PAISAGEM / UNIDADE GEOAMBIENTAL

	
	DEPRESSÃO SERTANEJA (F)
	TABULEIROS COSTEIROS (L)
	MACIÇOS E SERRAS

BAIXAS (T)

	
	Áreas do Baixo Sertão do Centro Norte    (F21)
	Pediplanos Erodidos de General Sampaio (F32)
	Áreas Baixas do Litoral Norte

(F34)
	Áreas Tabulares Costeiras Próximas ao Rio Curu   (L17)
	Áreas de Maciços Residuais  (T3)

	RELEVO E SEGMEN-TOS DE SOLOS PREDOMI-NANTES ASSOCIA-DOS
	Superfícies bastante desgastadas de relevos suaves ondulados com pequenas elevações residuais
	Superfícies bastante desgastadas da depressão central do Ceará, com numerosos inselbergues
	Superfícies bastante aplainadas, incluindo vestígios muito erodidos dos tabuleiros litorâneos
	Superfícies tabulares aplainadas litorâneas
	Relevos medianamente altos com grandes dissecamentos

	
	1. Topos e vertentes do relevo suave ondulado – Brunos não cálcicos
	1. Patamares compridos suaves ondulados e planos – Planossolos
	1. Médias e baixas vertentes suaves – Planossolos
	1. Tabuleiros costeiros baixos – Podzólicos plínticos e plintossolos
	1. Topos arredondados e planos erodidos – Solos litólicos e Afloramentos de rocha

	
	2. Baixas vertentes – Planossolos
	2. Topos e altas vertentes do relevo suave ondulado Brunos não cálcicos
	2. Áreas margeando os vales – Solonetz solodizados
	2. Depressões – Planossolos 
	2. Vertentes íngremes e suaves – Podzólicos e Brunos não cálcicos

	
	3. Topos e vertentes erodidas do relevo suave ondulado – Solos litólicos
	3. Baixas vertentes – Solos litólicos
	3. Cristais residuais – Solos litólicos
	3. Superfícies de várzeas – Solos aluviais 
	3. Fundos de vales – Solos aluviais

	
	4. Elevações residuais – Solos litólicos e afloramentos de rocha
	4. Inselbergues (relevos residuais altos) - Solos litólicos e Grandes afloramentos de rocha
	4. Topos de relevos planos – Podzólicos
	
	

	
	5. Fundos de Vales – Solos aluviais
	5. Fundos de Vales – Solos aluviais planossólicos
	5. Fundos de Vales – Solos aluviais planossólicos
	
	


	TERRITÓRIO DO VALE DO CURU – RECURSOS NATURAIS – Continuação

	INDICADOR DE CARACTE-RIZAÇÃO
	UNIDADE DE PAISAGEM / UNIDADE GEOAMBIENTAL

	
	DEPRESSÃO SERTANEJA (F)
	TABULEIROS COSTEIROS (L)
	MACIÇOS E SERRAS

BAIXAS (T)

	
	Áreas do Baixo Sertão do Centro Norte    (F21)
	Pediplanos Erodidos de General Sampaio (F32)
	Áreas Baixas do Litoral Norte

(F34)
	Áreas Tabulares Costeiras Próximas ao Rio Curu   (L17)
	Áreas de Maciços Residuais  (T3)

	CLIMA
	Quente, semi-árido, verão seco. A estação chuvosa atrasa-se para o outono 

Período chuvoso: Início: janeiro

Final: maio

Precipitação média anual: 675,6 mm
	Quente e semi-árido. A estação chuvosa atrasa-se para o outono 

Período chuvoso: Início: janeiro

Final: junho

Precipitação média anual: 745,6 mm
	Quente e úmido (clima tropical chuvoso) com chuvas de verão/outono

Período chuvoso: Início: janeiro

Final: maio

Precipitação média anual: 1.009,3 mm
	Quente e úmido (clima tropical chuvoso) com chuvas de verão/outono

Período chuvoso: Início: janeiro

Final: junho

Precipitação média anual: 971,0 mm
	Quente e semi-árido. A estação chuvosa atrasa-se para o outono 

Período chuvoso: Início: janeiro

Final: maio

Precipitação média anual: 893,4 mm

	VEGETAÇÃO
	Caatinga hiperxerófila 
	Caatinga hiperxerófila 
	Caatinga hiperxerófila e floresta ciliar de carnaúba
	Caatinga hiperxerófila e floresta ciliar de carnaúba
	Caatinga hiperxerófila


	TERRITÓRIO DO VALE DO CURU – RECURSOS AGROSSOCIOECONÔMICOS

	INDICADOR DE CARACTE-RIZAÇÃO
	UNIDADE DE PAISAGEM / UNIDADE GEOAMBIENTAL

	
	DEPRESSÃO SERTANEJA (F)
	TABULEIROS COSTEIROS (L)
	MACIÇOS E SERRAS

BAIXAS (T)

	
	Áreas do Baixo Sertão do Centro Norte    (F21)
	Pediplanos Erodidos de General Sampaio (F32)
	Áreas Baixas do Litoral Norte

(F34)
	Áreas Tabulares Costeiras Próximas ao Rio Curu   (L17)
	Áreas de Maciços Residuais  (T3)

	SISTEMAS AGRÁRIOS
	Zona de pecuária / agricultura  tradicional integrada
	Zona de pecuária extensiva com atividades agrícolas limitadas
	Zona de pecuária extensiva com atividades agrícolas limitadas
	Zona de pecuária / agricultura  tradicional integrada
	Zona de pecuária extensiva com atividades agrícolas limitadas

	PRINCIPAIS PRODU-ÇÕES
	Bovinocultura de corte;

Algodão, milho e  feijão
	Bovinocultura de corte;

Caprinocultura;

Algodão, milho e  feijão
	Bovinocultura de corte;

Ovinocultura;

Feijão, milho, algodão arbóreo, mandioca, caju, coco, banana
	Bovinocultura mista (corte e leite);

Feijão, mandioca, milho, arroz, banana, caju, cana-de-açúcar, coco-da-baía, algodão herbáceo e mamona
	Bovinocultura mista (corte e leite); 

Caprinocultura;

Ovinocultura;

Feijão, milho, algodão arbóreo, sisal.

	DENSIDADE DEMO-

GRÁFICA
	Densidade média

25 hab/km2
	Densidade fraca

12 hab/km2
	Densidade fraca

12 hab/km2
	Densidade forte

63 hab/km2
	Densidade média

25 hab/km2


	TERRITÓRIO DO VALE DO CURU – RECURSOS AGROSSOCIOECNÔMICOS – Continuação 

	INDICADOR DE CARACTE-RIZAÇÃO
	UNIDADE DE PAISAGEM / UNIDADE GEOAMBIENTAL

	
	DEPRESSÃO SERTANEJA (F)
	TABULEIROS COSTEIROS (L)
	MACIÇOS E SERRAS

BAIXAS (T)

	
	Áreas do Baixo Sertão do Centro Norte    (F21)
	Pediplanos Erodidos de General Sampaio (F32)
	Áreas Baixas do Litoral Norte

(F34)
	Áreas Tabulares Costeiras Próximas ao Rio Curu   (L17)
	Áreas de Maciços Residuais  (T3)

	ESTRUTURA FUNDIÁRIA
	Menor de 50 ha – 68% dos estab. Com 14% da área

De 50 a 500 ha – 29% dos estab. Com 47% da área

Maior de 500 ha – 3% dos estab. Com 39% da área
	Menor de 50 ha – 74% dos estab. Com 12% da área

De 50 a 500 ha – 22% dos estab. com 42% da área

Maior de 500 ha – 4% dos estab. com 46% da área
	Menor de 50 ha – 59% dos estab. com 10% da área

De 50 a 500 ha – 37% dos estab. com 48% da área

Maior de 500 ha – 4% dos estab. com 42% da área
	Menor de 50 ha – 85% dos estab. com 21% da área

De 50 a 500 ha – 14% dos estab. com 40% da área

Maior de 500 ha – 1% dos estab. com 39% da área
	Menor de 50 ha – 56% dos estab. com 15% da área

De 50 a 500 ha – 42% dos estab. com 70% da área

Maior de 500 ha – 2% dos estab. com 15% da área

	
	Proprietário:

Estab.: 90% 

Área: 90,5%

Arrendatário:

Estab.: 3% 

Área: 1,5%

Parceiro:

Estab.: 2% 

Área: 3,5%

Ocupante

Estab.: 5% 

Área: 4,5%
	Proprietário:

Estab.: 69% 

Área: 94%

Arrendatário:

Estab.: 24% 

Área: 4%

Ocupante

Estab.: 7% 

Área: 2%
	Proprietário:

Estab.: 52% 

Área: 72%

Arrendatário:

Estab.: 9% 

Área: 2%

Ocupante

Estab.: 39% 

Área: 26%
	Proprietário:

Estab.: 83% 

Área: 84%

Arrendatário:

Estab.: 0,5% 

Área: 1%

Parceiro:

Estab.: 3,5% 

Área: 3%

Ocupante

Estab.: 13% 

Área: 12%
	Proprietário:

Estab.: 96% 

Área: 96%

Arrendatário:

Estab.: 1% 

Área: 1%

Parceiro:

Estab.: 3% 

Área: 3%




	TERRITÓRIO DO VALE DO CURU – RECURSOS AGROSSOCIOECONÔMICOS – Continuação

	INDICADOR DE CARACTE-RIZAÇÃO
	UNIDADE DE PAISAGEM / UNIDADE GEOAMBIENTAL

	
	DEPRESSÃO SERTANEJA (F)
	TABULEIROS COSTEIROS (L)
	MACIÇOS E SERRAS

BAIXAS (T)

	
	Áreas do Baixo Sertão do Centro Norte    (F21)
	Pediplanos Erodidos de General Sampaio (F32)
	Áreas Baixas do Litoral Norte

(F34)
	Áreas Tabulares Costeiras Próximas ao Rio Curu   (L17)
	Áreas de Maciços Residuais  (T3)

	TIPOS DE SISTEMAS DE PRODUÇÃO
	Sistema camponês agropecuário diversificado.

· Á base de pecuária e agricultura tradicional integrada

Sistema pecuário extensivo.

· Em grandes propriedades 

Sistema de subsistência 
	Sistema pecuário extensivo.

· em grandes propriedades 

Sistema de subsistência 
	Sistema camponês agropecuário diversificado.

· á base de pecuária e agricultura tradicional integrada

Sistema pecuário extensivo.

· em grandes propriedades

· pecuária extensiva/extrativis-mo (cera de carnaúba)

Sistema empresarial rural “plantation”

Sistema de subsistência 
	Sistema camponês agropecuário diversificado

· á base de pecuária e agricultura tradicional integrada

Sistema pecuário extensivo a semi-intensivo, de transição

· em grandes e médias propriedades

Sistema de subsistência
	Sistema camponês agropecuário diversificado.

· á base de pecuária e agricultura tradicional integrada

Sistema pecuário extensivo.

· Em grandes propriedades;

Sistema de subsistência


	TERRITÓRIO DO VALE DO CURU – RECURSOS AGROSSOCIOECONÔMICOS – Continuação

	INDICADOR DE CARACTE-RIZAÇÃO
	UNIDADE DE PAISAGEM / UNIDADE GEOAMBIENTAL

	
	DEPRESSÃO SERTANEJA (F)
	TABULEIROS COSTEIROS (L)
	MACIÇOS E SERRAS

BAIXAS (T)

	
	Áreas do Baixo Sertão do Centro Norte    (F21)
	Pediplanos Erodidos de General Sampaio (F32)
	Áreas Baixas do Litoral Norte

(F34)
	Áreas Tabulares Costeiras Próximas ao Rio Curu   (L17)
	Áreas de Maciços Residuais  (T3)

	CARACTE-RÍSTICAS GERAIS 

DA

UNIDADE GEO- 

AMBIENTAL


	Zona com média potencialidade

· Zona típica do sistema algodão-gado

· Pecuária é a atividade principal. 

· As atividades agrícolas, além de contribuírem para o abastecimento do mercado local e autoconsumo e de garantirem uma renda (algodão), visam, também, complementação da alimentação do rebanho.

· Essa zona sofreu degradação da fertilidade dos solos (solos brunos não cálcicos e ataque do bicudo (praga do algodoeiro)).
	Zona com baixa e média potencialidade mas sofre influência das condições climáticas.

· Ocupação fraca;

· Domínio da pecuária extensiva com agricultura limitada

· Produção para autoconsumo e mercado local;

· Uso das pastagens nativas de boa qualidade


	Zona com potencialidade baixa a média

· Domínio da pecuária extensiva e extrativismo da carnaúba

· A agricultura é concentrada nas regiões mais favoráveis (fruticultura) e é destinada ao mercado local (região metropolitana de Fortaleza)


	Zona com alta potencialidade mas sofre influência das condições climáticas.

· A pecuária é dominante devido à qualidade dos pastos nativos

· A agricultura relativamente desenvolvida tem como função essencial, além do autoconsumo, complementar a alimentação do rebanho no período seco.


	Zona com potencialidade baixa (solos suscetíveis a erosão e forte limitação dos recursos hídricos)

· Ocupação antiga, ligada à mineração

· Agricultura limitada, mas com áreas importantes como a Serra de Triunfo-PE

· A atividade principal é a pecuária intensiva baseada no aproveitamento da vegetação nativa e dos restos culturais

· Área de preservação


2.2.3 – INFORMAÇÕES BÁSICAS SOBRE A AGRICULTURA FAMILIAR DO TERRITÓRIO DO VALE DO CURU

Mesmo considerando que o “Estudo Propositivo”  foi realizado a partir de comunidades selecionadas e direcionado prioritariamente para elas, procurou-se também sistematizar um rol de informações básicas sobre o conjunto da  agricultura familiar, discriminadas por município e totalizadas para o território. 

Para tanto utilizou-se a base de dados da agricultura familiar do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), denominado “Novo Retrato da Agricultura Familiar – O Brasil Redescoberto” elaborado pelo Convênio INCRA/FAO, a partir do Censo Agropecuário 1995/96 do IBGE.

Os indicadores básicos selecionados foram n° de estabelecimentos, área total dos estabelecimentos, valor bruto da produção (VBP), pessoal ocupado, renda total, renda não monetária e tecnologia empregada.

Estas informações permitem que se tenha uma noção do potencial da agricultura familiar, bem como da magnitude da base social potencialmente demandante das ações organizativas e dos serviços de apoio para o seu desenvolvimento.

2.2.3.1 – Apuiarés

Iniciando-se a sistematização por este município, a configuração da agricultura familiar local em 95/96 era a seguinte: 383 estabelecimentos ocupavam uma área de 16.143 hectares, gerando um VBP de R$ 791.000,00. Em termos de pessoal ocupado, existiam 1.305 pessoas caracterizadas como agricultores/as familiares que conseguiram auferir uma renda total de R$ 617.000.00, sendo que dessa quantia, R$ 494.000,00 correspondia à renda não monetária. Em termos de padrão tecnológico tinha-se o seguinte perfil em relação ao total de 383 estabelecimentos existentes: 258 só utilizavam força manual, 125 faziam uso da força animal ou mecânica, 79 possuíam energia elétrica, 12 recebiam assistência técnica, 14 participavam de associação ou cooperativa e 65 faziam uso de adubos e corretivos.

2.2.3.2 - General Sampaio: 

A configuração da agricultura familiar do município era a seguinte: 367 estabelecimentos ocupavam uma área de 10.006 hectares, gerando um VBP de R$ 1.052.000,00. Em termos de pessoal ocupado, existiam 1.245 pessoas caracterizadas como agricultores/as familiares que conseguiram auferir uma renda total de R$ 871.000.00, sendo que dessa quantia, R$ 613.000,00 correspondia à renda não monetária. Em termos de padrão tecnológico tinha-se o seguinte perfil em relação ao total de 367 estabelecimentos existentes: 244 só utilizavam força manual, 123 faziam uso da força animal ou mecânica, 34 possuíam energia elétrica, 13 recebiam assistência técnica, nenhum participava de associação ou cooperativa e 12 faziam uso de adubos e corretivos.

2.2.3.3 – Pentecoste

A configuração da agricultura familiar do município era a seguinte: 1.171 estabelecimentos ocupavam uma área de 33.194 hectares, gerando um VBP de R$ 1.568.000,00. Em termos de pessoal ocupado, existiam 3.834 pessoas caracterizadas como agricultores/as familiares que conseguiram auferir uma renda total de R$ 1.210.000.00, sendo que dessa quantia, R$ 783.000,00 correspondia à renda não monetária. Em termos de padrão tecnológico tinha-se o seguinte perfil em relação ao total de 1.171 estabelecimentos existentes: 1.106 só utilizavam força manual, 65 faziam uso da força animal ou mecânica, 85 possuíam energia elétrica, 09 recebiam assistência técnica, 10 participavam de associação ou cooperativa e 63 faziam uso de adubos e corretivos.

2.2.3.4 – Tejuçuoca

A configuração da agricultura familiar do município era a seguinte: 934 estabelecimentos ocupavam uma área de 23.793 hectares, gerando um VBP de R$ 1.186.000,00. Em termos de pessoal ocupado, existiam 4.667 pessoas caracterizadas como agricultores/as familiares que conseguiram auferir uma renda total de R$ 833.000.00, sendo que dessa quantia, R$ 560.000,00 corresponde à renda não monetária. Em termos de padrão tecnológico tinha-se o seguinte perfil em relação ao total de 934 estabelecimentos existentes: 864 só utilizavam força manual, 70 faziam uso da força animal ou mecânica, 289 possuíam energia elétrica, 3 recebiam assistência técnica, 10 participavam de associação ou cooperativa e 18 faziam uso de adubos e corretivos.

2.2.3.5 – Território do Vale do Curu

Consolidando esta sistematização, tem-se que a configuração da agricultura familiar em todo o território em 95/96 era a seguinte: 2.855 estabelecimentos ocupavam uma área de 83.136 hectares, gerando um VBP de R$ 4.597.000,00. Em termos de pessoal ocupado, existiam 11.051 pessoas caracterizadas como agricultores/as familiares que conseguiram auferir uma renda total de R$ 3.531.000.00, sendo que dessa quantia, R$ 2.450.000,00 correspondia à renda não monetária. Em termos de padrão tecnológico tinha-se o seguinte perfil em relação ao total de 2.855 estabelecimentos existentes: 258 só utilizavam força manual,  faziam uso da força animal ou mecânica, 79 possuíam energia elétrica, 12 recebiam assistência técnica, 14 participavam de associação ou cooperativa e 65 faziam uso de adubos e corretivos.

	TERRITÓRIO DO VALE DO CURU – INFORMAÇÕES BÁSICAS SOBRE A AGRICULTURA FAMILIAR

	Município
	INDICADORES POR CATEGORIA FAMILIAR E OUTROSa

	
	N° de Estabelecimentos
	Área dos Estabelecimentos
	Valor Bruto da Produçãoc

	
	Familiar
	Outrosa
	Total
	Familiar
	Outrosa
	Total
	Familiar
	Outrosa
	Total

	Apuiarés
	383
	97
	480
	16.143
	12.613
	28.756
	791
	579
	1.370

	General Sampaio
	367
	54
	421
	10.006
	3.482
	13.488
	1.052
	313
	1.365

	Pentecoste
	1.171
	442b
	1.613
	33.194
	26.944
	60.138
	1.568
	1.917
	3.485

	Tejuçuoca
	934
	82
	1.016
	23.793
	13.070
	36.863
	1.186
	291
	1.477

	Total do Território
	2.855
	675
	3.530
	83.136
	56.109
	139.245
	4.597
	3.100
	7.697


	TERRITÓRIO DO VALE DO CURU – INFORMAÇÕES BÁSICAS SOBRE A AGRICULTURA FAMILIAR

	Município
	INDICADORES POR CATEGORIA FAMILIAR E OUTROSa

	
	Pessoal Ocupado
	Renda Total
	Renda Não Monetária

	
	Familiar
	Outrosa
	Total
	Familiar
	Outrosa
	Total
	Familiar
	Outrosa
	Total

	Apuiarés
	1.305
	459
	1.764
	617
	71
	688
	494
	255
	749

	General Sampaio
	1.245
	234
	1.479
	871
	201
	1.072
	613
	133
	746

	Pentecoste
	3.834
	1.213
	5.047
	1.210
	1.175
	2.385
	783
	522
	1.305

	Tejuçuoca
	4.667
	417
	5.084
	833
	89
	922
	560
	109
	669

	Total do Território
	11.051
	2.323
	13.374
	3.531
	1.536
	5.067
	2.450
	1.019
	3.469


d) Somatório dos valores das categorias patronal, instituições religiosas e entidades públicas

e) Possivelmente estão incluídas as parcelas trabalhadas pelos colonos do perímetro irrigado do DNOCS. 

f) Valores expressos em 1.000 reais 

2.2.4 – ANÁLISE DA AGRICULTURA FAMILIAR A PARTIR DE INDICADORES SELECIONADOS

No item anterior apresentou-se uma visão geral dos números da agricultura familiar do território de estudo da Bacia do Curu, no sentido de dimensionar o seu  potencial, bem como de aquilatar a base social demandante de trabalho no sentido do desenvolvimento local.

Procurando avançar para a análise dessa base social, construiu-se um conjunto de  indicadores relacionais. Deste conjunto foram selecionados seis, considerados mais relevantes para esta análise, sendo dois relativos a área, dois relativos ao valor bruto da produção e dois relativos à renda. Procedeu-se também ao desdobramento desses indicadores em quatro categorias de renda (maiores rendas, renda média, renda baixa e quase sem renda) sendo essas informações também oriundas da base de dados da agricultura familiar, organizada pelo MDA, já utilizada no item anterior.

Para se obter uma visão de conjunto do território e considerando que as diferenças entre os municípios são poucos relevantes, optou-se por trabalhar somente com os dados agregados para o conjunto do território, ressaltando-se por outro lado a diferenciação interna ao próprio segmento da agricultura familiar e procedendo-se a apresentação da análise pelos indicadores, conforme se segue:

2.2.4.1 - Indicadores Relativos à Área

Área Média dos Estabelecimentos

Tomando-se a agricultura familiar no seu conjunto, a área média dos estabelecimentos foi calculada em 29,12 ha. Desdobrando-se esta análise pelas categorias de renda tem-se que para o grupo das maiores rendas esta média alcança 85,48 ha. Este valor decresce para 55,20 ha para o grupo de renda média e reduz-se para 32,41 ha para a categoria renda baixa. Já os quase sem renda tem, em média, somente 14,69 ha para a área dos seus estabelecimentos.

Área Média por Pessoa Ocupada

Considerando a agricultura familiar no conjunto do território, a área média por pessoa ocupada foi calculada em 7,52 ha. Desdobrando-se esta análise pelas categorias de renda tem-se o seguinte: grupo das maiores rendas, 20,51 ha; grupo de renda média 13,46 ha; categoria renda baixa, 8,12 ha e grupo dos quase sem renda, 3,94 ha.

2.2.4.2 - Indicadores Relativos ao Valor Bruto da Produção

Valor Bruto da Produção por Estabelecimento

Tomando-se a agricultura familiar no seu conjunto, o VBP/Estabelecimento foi estimado em R$ 1.610,16 anuais. Desdobrando-se esta análise pelas categorias de renda tem-se que para o grupo das maiores rendas esta média alcança R$ 11.369,57. Este valor decresce para R$ 2.811,79 para o grupo de renda média e reduz-se para R$ 1.255,69 para a categoria renda baixa. Já os quase sem renda obtém, em média, somente R$ 514,81 em cada estabelecimento.

Valor Bruto da Produção por Pessoa Ocupada

Considerando a agricultura familiar no conjunto do território, o VPB por pessoa ocupada foi calculada em R$ 415,98. Desdobrando-se esta análise pelas categorias de renda tem-se o seguinte: grupo das maiores rendas, R$ 2.728,70; grupo de renda média R$ 685,67; categoria renda baixa, R$ 314,75 e grupo dos quase sem renda, R$ 138,06

2.2.4.3 - Indicadores Relativos à Renda Total

Renda Total por Estabelecimento

Tomando-se a agricultura familiar no seu conjunto, a Renda Total/Estabelecimento foi estimada em R$ 1.236,78 anuais. Desdobrando-se esta análise pelas categorias de renda tem-se que para o grupo das maiores rendas esta média alcança R$ 10.050,72. Este valor decresce para R$ 2.199,62 para o grupo de renda média e reduz-se para R$ 938,70 para a categoria renda baixa. Já os quase sem renda obtém, em média, somente R$ 279,01 em cada estabelecimento.

Renda Total por Pessoa Ocupada

Considerando a agricultura familiar no conjunto do território, a Renda Total por pessoa ocupada foi calculada em R$ 319,52. Desdobrando-se esta análise pelas categorias de renda tem-se o seguinte: grupo das maiores rendas, R$ 2.412,17; grupo de renda média R$ 536,39; categoria renda baixa, R$ 235,29 e grupo dos quase sem renda, R$ 74,82.

2.2.5 – SÍNTESE CLASSIFICATÓRIA

Os indicadores selecionados permitem uma classificação inicial dos agricultores familiares, que será retomada mais adiante, quando da construção da tipologia da agricultura familiar. Esta classificação, apresentada a seguir, tem como referência o nível se inserção social dos agricultores sociais no mundo rural, definida a partir do deu padrão de renda.

2.2.5.1 – Agricultores Familiares em Processo de Exclusão Social do Mundo Rural

Este grupo é formado pelo segmento dos "quase sem renda" e pela categoria "renda baixa". Os quase sem renda formavam em 95/96, um contingente de 6.041 pessoas ocupadas, trabalhando em 1.620 estabelecimentos que ocupavam 23.791 ha. O grupo de renda baixa era composto de 2.278 pessoas ocupadas, trabalhando em 571 estabelecimentos, que ocupavam uma área de 18.506 ha.

Considerando que cada estabelecimento corresponde a uma família de agricultores familiares, têm-se um provável contingente  de 2.191 famílias, composta de 8.319 agricultores(as) ativos(as), perfazendo uma média de 3,8 trabalhadores(as) por família. 

2.2.5.2 – Agricultores Familiares com Inserção Vulnerável no Mundo Rural

Este grupo é formado pela categoria "renda média". Considerando que cada estabelecimento corresponde a uma família de agricultores familiares, têm-se um provável contingente  de 526 famílias, composta de 2.157 agricultores(as) ativos(as), que ocupavam 29.035 ha. perfazendo uma média de 4,1 trabalhadores(as) por unidade familiar de produção. 

2.2.5.3 – Agricultores Familiares com Inserção Consolidada no Mundo Rural

Este grupo é formados pela categoria “maiores rendas". Considerando que cada estabelecimento corresponde a uma família de agricultores familiares, têm-se um  contingente  de apenas 138 famílias, composta de 575 agricultores(as) ativos(as), que ocupavam 11.796 ha, perfazendo uma média de 4,2 trabalhadores(as) por unidade de produção, sendo que uma parcela desses trabalhadores não devem fazer parte da unidade familiar, pois devem ser empregados permanentes.

	TERRITÓRIO DA BACIA DO CURU

QUADRO DE INDICADORES DA AGRICULTURA FAMILIAR CONFORME A CATEGORIA DE RENDA

	INDICADORES
	CATEGORIAS DE RENDA
	Total do Território

	
	Quase Sem Renda
	Renda Baixa
	Renda Média 
	Maiores Rendas
	

	Área Total (ha)
	23.791
	18.506
	29.035
	11.796
	83.128

	Estabelecimentos (n°)
	1.620
	571
	526
	138
	2.855

	Pessoal Ocupado (n°)
	6.041
	2.278
	2.157
	575
	11.051

	Valor Bruto da Produção (R$ 1.000,00)
	834,00
	717,00
	1.479,00
	1.569,00
	4.599,00

	Renda Total (R$ 1.000,00)
	452,00
	536,00
	1.157,00
	1.387,00
	3.532,00

	Área Média / Estabelecimento (ha)
	14,69
	32,41
	55,20
	85,48
	29,12

	Área Média / Pessoa Ocupada (ha)
	3,94
	8,12
	13,46
	20,51
	7,52

	Valor Bruto da Produção / Estabelecimento (R$)
	514,81
	1.255,69
	2.811,79
	11.369,57
	1.610,16

	Valor Bruto da Produção / Pessoa Ocupada (R$)
	138,06
	314,75
	685,67
	2.728,70
	415,98

	Renda Total / Estabelecimento (R$)
	279,01
	938,70
	2.199,62
	10.050,72
	1.236,78

	Renda Total / Pessoa Ocupada (R$)
	74,82
	235,29
	536,39
	2.412,17
	319,52


3 – TIPOLOGIA DA AGRICULTURA FAMILIAR COM BASE NAS U.R.s

A elaboração de tipologias da agricultura familiar tem sido adotada  de  forma recorrente por diversas instituições que trabalham com o desenvolvimento rural e tem se mostrado uma forma prática de organizar informações, análises e proposições embasadoras das ações dos atores atuantes em um dado território.

Na formulação da presente tipologia procurou-se combinar uma visão estrutural, sócio-ambiental, com uma visão funcional, sócio-produtiva, tendo como referência as informações levantadas durante o processo participativo junto aos próprios agricultores familiares e técnicos. Neste sentido partimos da percepção dos participantes sobre o ambiente natural do território e da sua compreensão sobre as categorias sociais existentes na realidade local. A partir desses elementos procuramos identificar e caracterizar os sistemas produtivos, bem como verificar suas dinâmicas de funcionamento e as relações entre eles. 

3.1 – IDENTIFICAÇÃO E DESCRIÇÃO DO AMBIENTE NATURAL

Os participantes foram orientados a combinar uma visão mais ampla da paisagem, com uma visão mais detalhada, relacionada com a utilização produtiva diferenciada dos diversos ambientes existentes no território. Esta visão mais ampla foi denominada de “sistema ecológico” e a mais particular de “situação ambiental”

3.1.1 – Sistema Ecológico de Sertão 

Este sistema ecológico está presente e é o mais abrangente nos dois territórios estudados e guarda correspondência com a descrição anteriormente apresentada, com base no Zoneamento Agroecológico do Nordeste, que denomina esta a unidade de paisagem de “Depressão Sertaneja” (F) e suas unidades geoambientais de “Áreas do Baixo Sertão do Centro Norte” (F21), “Áreas de Areia Branca” (F27), “Pediplanos Erodidos de General Sampaio”(F32) e “Áreas Baixas do Litoral Norte” (F34). Este sistema ecológico também engloba a unidade de paisagem “Tabuleiros Costeiros” (L), mais especificamente a unidade geoambiental “Áreas Tabulares Costeiras Próximas ao Rio Curu” (L17)

Neste sistema ecológico foram identificadas situações ambientais que promovem condições diferenciadas para o trabalho produtivo, em função da qualidade da terra e da disponibilidade de água. Estas foram assim denominadas e caracterizadas: 

Terras Altas Planas e Onduladas 

Compreende superfícies planas, com fundos de vale abertos e áreas de relevo mais ondulado, com fundos de vales mais estreitos. Ocorrem diversos tipos de solos que se sucedem e se mesclam formando um grande e complexo mosaico ambiental. Corresponde as áreas típicas de caatinga, utilizadas como pastagens naturais e para o tradicional roçado de milho e feijão. Em menor escala, nesta situação ambiental observa-se a ocorrência de solos arenosos ou areial, permitindo que, no sistema ecológico do sertão, sejam desenvolvidas atividades típicas do litoral, como as culturas do caju e da mandioca. 

Beira de Rio não Perenizado – Baixio de Sequeiro

Esta situação ambiental, como o próprio nome indica, corresponde às áreas de solos aluviais, comumente chamados de baixio. A importância dessa situação ambiental é bastante diferenciada entre os agricultores familiares, em função da menor ou maior largura desse tipo de terreno ao longo das margens dos rios. Devido à alta fertilidade natural dos solos aluviais e à maior possibilidade de acesso à agua, esta situação ambiental apresenta-se como um elemento de valorização das unidades de produção aí inseridas.

Beira de Rio Perenizado – Baixio Irrigado

Área muito semelhante à anterior, mas com uma característica diferenciadora,  que é a maior disponibilidade de água, decorrente da perenização do rio e de infra-estrutura de irrigação Vale ressaltar que nos trechos onde as terras de aluvião não estão presentes, a potencialidade agrícola pode diminuir, mas outras alternativas podem ser desenvolvidas, pois o maior diferencial dessa situação ambiental é, sem dúvida, o recurso hídrico disponível.

Terra de Ilha de Rio Perenizado

Situação ambiental muito semelhante à anterior, em termos da maior disponibilidade de água, decorrente da perenização do rio.  A diferença está no solo predominantemente arenoso, que se combina com a dificuldade de acesso, o que em certa medida condiciona o uso produtivo destes terrenos.

Beira de Açude 

Esta situação ambiental normalmente está inserida na primeira situação ambiental descrita, e como as demais, sua diferenciação é decorrente de uma intervenção humana mais significativa no ambiente natural. Neste estudo, esta situação se apresenta com certa importância em função dos grandes açudes públicos existentes na região, bem como dos açudes de médio e pequeno porte construídos nas áreas de assentamento. O potencial dessa situação ambiental é diferenciado, tanto em função do porte do açude, como em função da qualidade das terras do seu entorno. 

Serrote 

Situação ambiental típica do Vale do Curu, caracteriza-se pela declividade acentuada e presença de afloramentos rochosos, indicando o uso restrito ou a preservação permanente. Esta situação ambiental pode ser facilmente visualizada, compondo a paisagem do sistema ecológico do sertão.

3.1.2 – Sistema Ecológico de Serra  

Nos dois territórios identificou-se a ocorrência do “Sistema Ecológico de Serra”. No processo de sistematização, optou-se por classificar esta paisagem de forma diferenciada. Assim para o  território da Bacia do Acaraú esta foi denominada de “Sistema Ecológico de Serra Úmida” e no território da Bacia do Curu, os estes diferentes ambientes de serra foram denominados de “Sistema Ecológico de Serra Fresca” e “Sistema Ecológico de Serra Seca”

Estes ambientes, embora ocupando uma área de menor proporção que o sistema ecológico do sertão, tem grande importância para os territórios estudados, pois são responsáveis pela diferenciação da paisagem, diversificação dos sistemas produtivos e valorização do potencial turístico local. Também se observa uma certa correspondência dessa visão da população local com a descrição anteriormente apresentada, com base no Zoneamento Agroecológico do Nordeste. No território da Bacia do Acaraú, este estudo identifica três unidades de paisagem que podem ser relacionadas com o sistema ecológico de serra:  A primeira denomina-se “Superfícies Dissecadas Diversas” (H) compostas de duas unidades geoambientais, a saber: “Encostas da Serra da Meruoca” (H3) e “Serras do Litoral”(H4). A segunda e a terceira são identificadas, respectivamente de “Maciços e Serras Altas” (S) e “Maciço e Serras Baixas” (T), ambas   com unidades geoambientais denominas “Áreas de Maciços Residuais” (S1) e (T3).

Nestes sistemas ecológicos de serra, também foram identificadas situações ambientais diferenciadas, relacionadas com a maior altitude e umidade e com a ocorrência de terrenos pedregosos. Este detalhamento foi baseado nas unidades de referência previamente selecionadas, ocorrendo algumas lacunas em termos da representação das diversas situações ambientais existentes, notadamente na área da Serra da Meruoca. Partiu-se portanto do universo estudado e as lacunas foram sanadas no processo de sistematização. Desse modo, as situações ambientais foram assim denominadas e caracterizadas: 

Alto da Serra

Esta situação ambiental é a que realmente caracteriza e diferencia este sistema ecológico do ambiente do sertão. O clima mais ameno e úmido e a vegetação típica de floresta, com a presença de muitas palmeiras, contrastam com o entorno dominado pela caatinga. 

Pé de Serra

Corresponde a faixa de terra que parte do sertão e se eleva gradativamente, iniciando a formação da serra propriamente dita. Em função dessa mudança de altitude, ocorre uma mudança climática, caracterizando-se portanto como um clima de transição, entre o sertão, quente e semi-árido e a serra, quente e úmida, o que também determinada uma vegetação peculiar para este ambiente.

Beira de Rio não Perenizado – Baixio de Sequeiro  

Esta situação ambiental, também ocorre neste sistema ecológico, normalmente em faixas estreitas ao longo das margens dos rios. Devido à alta fertilidade natural dos solos aluviais, esta situação ambiental apresenta-se como um espaço importante para o desenvolvimento produtivo das unidades de produção aí inseridas.

Terrenos Pedregosos

As formações serranas muitas vezes apresentam situações ambientais onde a principal característica e a ocorrência de pedras. Nos sistemas ecológicos de serra dos dois territórios, os terrenos pedregosos constituem uma situação ambiental específica, que requer um manejo cuidadoso ou mesmo a sua transformação em área de preservação permanente.

3.2 – Identificação e Descrição das Categorias Sociais

Como visto anteriormente, a composição da tipologia estrutural é uma relação entre as características naturais do território e o modo como a sociedade local se organiza para ocupar e utilizar o ambiente, produzindo os meios para a sua reprodução e desenvolvimento. Neste sentido, utilizou-se a variável “categoria social” como referência, sendo esta definida em função da forma de acesso à terra, recurso natural essencial para o desenvolvimento da agricultura familiar.

Pequeno Proprietário ( Agricultor Tradicional por  Herança)

Esta categoria de agricultores familiares caracteriza-se pela relação formal de propriedade da terra, que lhe garante o pleno direito de uso dos recursos de produção da sua propriedade. As suas unidades de produção originam-se normalmente da subdivisão de propriedades maiores por motivo de herança. Consideramos que os imóveis desses agricultores familiares podem variar de 20 160 ha nas áreas serranas a 25 a 200 ha nas áreas de sertão.

No sertão estas propriedades caracterizam-se por serem estreitas (na maioria entre 50 a 200m de frente e alongadas (de 6 a 12 km de fundo), dispostas perpendicularmente aos rios, de modo a se garantir acesso à uma fonte d'água e uma pequena área de baixio.

Em termos tecnológicos, caracteriza-se por ter um padrão rudimentar, expresso pelo plantio no topo nas terras de alto e campos trabalhados à tração animal, principalmente nas terras de baixio.

Minifundista  

Esta categoria de agricultor(a) familiar também detém a posse da terra, mas os recursos de produção, notadamente a terra, já não são suficientes para manter a sua família a partir da renda e dos produtos oriundos de sua propriedade. Para compensar este limitante ele é obrigado a recorrer ao trabalho de parceria para expandir o seu acesso aos recursos naturais (solo, vegetação e água) e garantir minimamente as condições de vida da família. Esta se dá basicamente por duas vias. No inverno é a implantação do roçado, em terras de alto ou baixio, e no verão é o trabalho de vazante. Portanto sua unidade de produção estrutura-se a partir da articulação entre uma área fixa, seu minifúndio, e áreas dispersas e variáveis, os roçados e vazantes em parceria. O padrão tecnológico do seu sistema de produção é rudimentar. Estas condições colocam esta categoria na categoria mais genérica dos “sem terra”, e portanto demandantes da política de reforma agrária.

Parceiro, Meieiro ou Rendeiro/Diarista (Agricultor Tradicional "Sem Terrra") 

Esta categoria de agricultor(a) familiar já não detém a propriedade e a posse da terra e sua unidade de produção é decorrente de uma relação social de produção, a parceria. Uma das principais características  do seu sistema de produção é o baixíssimo nível de decisão sobre o que, onde e quando plantar. Outro ponto crítico refere-se ao custo de produção, sobrecarregado pelo pagamento da renda da terra. O padrão tecnológico rudimentar e a inconstância física da sua área de produção também são fortes referências do seu sistema de produção. Com todos estes limitantes, os produtos e renda gerados a partir da sua atividade produtiva direta são extremamente limitados, obrigando-os a recorrer à venda de sua força de trabalho para pequenos, médios ou grandes proprietários seja na empreita ou na diária. Em muitas situações a venda da força de trabalho é a principal atividade econômica dessa categoria de produtores, que também se enquadram na categoria mais genérica dos “sem terra”, sendo portanto fortes demandantes da política de reforma agrária.

Parceleiro

O parceleiro foi considerado como uma categoria específica, em função da origem da sua unidade de produção, que se diferencia dos pequenos proprietários tradicionais e isto condiciona alguns aspectos do seu sistema de produção. As parcelas existentes na Bacia do Curu são oriundas do PIN-PROTERRA, projeto governamental federal implementado a partir de 1972 e normalmente, situa-se em terras de baixa qualidade e não contam com boas áreas de baixio, pois não foram demarcadas a partir dos rios, mas sim a partir das principais estradas existentes ou das piores áreas das grandes fazendas. São parcelas com o tamanho mais comum de 70 ha por família. Na grande maioria das parcelas predomina o padrão tecnológico rudimentar.

Assentado 

Esta categoria de agricultores(as) familiares origina-se de outras categorias sociais descritas anteriormente, que se enquadram na categoria mais abrangente dos “sem terra”. Normalmente passam a ser assentados a partir de um histórico coletivo de luta pela terra, que confere uma identidade própria ao grupo. A relação do assentado com a terra é mediada pela ação do Estado, através do INCRA ou IDACE e por uma entidade jurídica que é a Associação dos Assentados. Trata-se portanto de uma relação contratual específica e provisória, que pode evoluir para a propriedade efetiva após a conclusão do processo de emancipação do projeto de assentamento. Vale ressaltar que nenhum dos assentamentos selecionado está emancipado. Os assentamentos geralmente são grandes fazendas com infra-estruturas de recursos hídricos (açudes e poços), armazéns, estábulos, currais, cercas e casa-sede, além de equipamentos diversos. A posse da terra e desses outros meios de produção é coletiva, normalmente através da associação dos assentados. O uso desses meios de produção é feito através de três formas mais comuns: o uso coletivo, o uso grupal e o uso familiar.  Assim, o assentamento, que a primeira vista pode dar impressão de ser um empreendimento coletivo, deve ser mais apropriadamente considerado como um empreendimento socioeconômico solidário multifamiliar, com formas e graus variados de cooperação produtiva e social, decorrentes da história de vida, formação política-ideológica e perspectivas de desenvolvimento das famílias assentadas. Em termos tecnológicos, caracteriza-se por ter um padrão ainda rudimentar, expresso pelo plantio no toco nas terras de alto e campos trabalhos à tração animal, utilizam as queimadas e o plantio de milho, feijão e mandioca, além da pecuária.    

Arrendatário (Irrigantes do DNOCS)

Os irrigantes dos Perímetros Irrigados do DNOCS, constituem-se também uma categoria específica em função das peculiaridades da sua unidade de produção, tanto em relação ao aspecto fundiário, estrutura produtiva como ao padrão tecnológico. O perímetro é um enclave de modernização tecnológico baseado no padrão químico-mecânico, e inicialmente estruturado através do gerenciamento centralizado dos recursos de produção, beneficiamento, armazenamento e comercialização. Os colonos detêm, através de contrato de arrendamento, a posse efetiva das suas unidades de produção, composta por um lote irrigável de 2 a 3 ha, acoplado a um lote de sequeiro de ___ a ____ ha. Nos anos mais recentes, tornaram-se bastante endividados, em função de empréstimos agrícolas com juros incompatíveis com as atividades desenvolvidas, agravadas com a decadência produtiva decorrente do esgotamento do padrão tecnológico adotado.

Arrendatário (Vazanteiro – Rendeiro do DNOCS)

O vazanteiro tem sua unidade de produção em decorrência de um contrato de uso de uma parcela de terra na bacia hidráulica, normalmente de um grande açude público, quase sempre gerenciado pelo DNOCS. Portanto,  constitui-se também uma categoria específica em função das peculiaridades da sua unidade de produção. O vazanteiro está fortemente condicionado pela dinâmica de uso das águas dos açudes e pelas restrições da legislação ambiental, o que vem determinando mudanças no seu padrão tecnológico, especialmente no que diz respeito ao uso dos produtos agroquímicos. 
Comodatário (Irrigantes em Comodato)

Os irrigantes em comodato constituem-se também uma categoria específica em função das peculiaridades da sua unidade de produção. A relação de comodato permite a posse e uso da terra, mas traz uma certa insegurança para investimentos mais duradouros em termos de estrutura produtiva. Um fator de diferenciação que dá identidade a esta categoria é o padrão tecnológico, representado pela incorporação dos componentes irrigações e insumos químicos na sua unidade de produção. 

3.3 - CONSTRUÇÃO DA TIPOLOGIA ESTRUTURAL

Identificadas as categorias sociais e os sistemas ecológicos, o passo seguinte consistiu na construção da tipologia, feita através da matriz de tipificação, que permite fazer o cruzamento identificar a relação entre as duas variáveis consideradas, conforme quadro apresentado a seguir:

	MATRIZ DE TIPIFICAÇÃO ESTRUTURAL

	CATEGORIA SOCIAL
	SISTEMA ECOLÓGICO

	
	Sertão
	Serra

	“Sem Terra” 
	“Sem Terra” do Sertão

TIPO 1
	“Sem Terra” da Serra

TIPO2



	Minifundista 
	Minifundista do Sertão

TIPO 3


	Minifundista da Serra

TIPO 4

	Pequeno Proprietário
	Pequeno Proprietário 

Do Sertão

TIPO 5
	Pequeno Proprietário 

da Serra

TIPO 6

	Parceleiro 
	Parceleiro do Sertão 

TIPO 7
	-

	Assentado 
	Assentado do Sertão

TIPO 8
	Assentado da Serra

TIPO 9

	Arrendatário 
	Irrigante do DNOCS

TIPO 10
	-

	
	Rendeiro (Vazanteiro)  do DNOCS   TIPO 11
	

	Comodatário
	Irrigante em Comodato do Sertão  TIPO 12
	-


3.4 - CONSTRUÇÃO DA TIPOLOGIA PRODUTIVA

A partir da matriz de tipificação estrutural, procurou-se construir a tipificação produtiva da agricultura familiar. Neste sentido tomou-se como referência o trabalho elaborado por pesquisadores da EMBRAPA – CPTASA e do CIRAD – França, denominado “TIPOLOGIA DOS SISTEMAS DE PRODUÇÃO PRATICADOS PELOS PEQUENOS PRODUTORES DO ESTADO DO CEARA”.

Em resumo, este estudo identificou as cinco variáveis que mais contribuem para a diferenciação tipológica dos sistemas de produção dos pequenos produtores do Ceará. Deste conjunto duas foram tomadas como indicadores para a construção da matriz de tipificação.

A exploração pecuária é o principal fator de diferenciação e os indicadores observados foram o n° de unidades animais (UA) e a produção anual de leite. Em termos concretos foram considerados quatro níveis: 

· produtores sem animais – 0 U.A.

· produtores com rebanho entre 0 e 5 U.A.

· produtores com rebanho maior do que 5 U.A. e produção leiteira menor de 4.000 litros/ano

· produtores com rebanho maior do que 5 U.A. e produção leiteira maior  de 4.000 litros/ano

As culturas de alto valor comercial são o segundo principal fator de diferenciação e o indicador observado foi a área com cultivos comerciais, em hectares. Em termos objetivos. foram considerados três níveis: 

· produtores sem cultivos comerciais –  0 ha

· produtores com cultivos comerciais entre 0 e 3 ha.

· produtores com cultivos comerciais em áreas acima de 3 ha 

O cruzamento dessas variáveis gerou doze tipos distintos de pequenos produtores, com seus sistemas de produção definidos.  No presente estudo tomados como base sete sistemas de produção, que receberam uma denominação mais adequada aos propósitos do trabalho, sendo estes sistemas relacionados e caracterizados a seguir: 

A – Agricultura de Sobrevivência

Este tipo de sistema de produção caracteriza-se pelo simples cultivo de produtos alimentícios para consumo, não sendo observados cultivos comerciais e a exploração da pecuária bovina

B – Agricultura de Subsistência 

Este tipo de sistema de produção é composto de cultivo de produtos alimentícios para consumo e até 3 ha de cultivos comerciais, não sendo observada a exploração da pecuária bovina

C – Agricultura Comercial

Este tipo de sistema de produção é composto de cultivo de produtos alimentícios para consumo e mais de 3 ha de cultivos comerciais, não sendo observada a exploração da pecuária bovina

D – Diversificado de Subsistência  

Este tipo de sistema de produção é composto de cultivo de produtos alimentícios de consumo e até 3 ha de cultivos comerciais, combinados com a exploração da pecuária bovina, com rebanho menor de 5 U.A. 

E – Diversificado de Autoconsumo e Agricultura Comercial

Este tipo de sistema de produção é composto de cultivo de produtos alimentícios combinados com a exploração da pecuária bovina, com rebanho maior de 5 U.A., mas com produção leiteira menor de 4.000 litros/ano. Destacam-se os cultivos comerciais, que são acima de 3 ha.

F – Diversificado de Autoconsumo e Pecuária Comercial

Este tipo de sistema de produção é composto de cultivo de produtos alimentícios e menos de 3 ha de cultivos comerciais, que se combinam com a exploração da pecuária bovina, com rebanho maior de 5 U.A., e produção leiteira acima de 4.000 litros/ano. 

G – Diversificado de Autoconsumo e Agricultura e Pecuária Comerciais

Este tipo de sistema de produção é composto de cultivo de produtos alimentícios e mais de 3 ha de cultivos comerciais, que se combinam com a exploração da pecuária bovina, com rebanho maior de 5 U.A., e produção leiteira acima de 4.000 litros/ano. 

A partir da construção dos tipos básicos e da identificação dos sistemas de produção diferenciadores dos agricultores(as) familiares, o passo seguinte consistiu na construção da tipologia produtiva, feita através de uma nova matriz de tipificação, que permite fazer o cruzamento entre as duas variáveis consideradas, os tipos básicos e os sistemas de produção, conforme quadro apresentado a seguir:

	MATRIZ DE TIPIFICAÇÃO PRODUTIVA

	TIPOS BÁSICOS
	SISTEMAS DE PRODUÇÃO

	
	Agricultura de Sobrevivência (A)


	Agricultura de Subsistência

(B)
	Agricultura Comercial

(C)
	Diversificado de Subsistência

(D)
	Diversificado de Autoconsumo +

Agricultura Comercial - E


	Diversificado de Autoconsumo + Pecuária Comercial
	Diversificado de Autoconsumo + Agricultura e Pecuária Comerciais

	1 - “Sem Terra” do Sertão
	1A – Sem terra do sertão com agricultura de sobrevivência
	1B - Sem terra do sertão com agricultura de subsistência
	- x -
	- x -
	- x -
	- x -
	- x -

	2 - “Sem Terra” da Serra 
	2A – Sem terra da serra com agricultura de sobrevivência
	2B - Sem terra da serra com agricultura de subsistência
	- x -
	- x -
	- x -
	- x -
	- x -

	3 – Minifundista do Sertão
	3A – Minifundista  do sertão com agricultura de sobrevivência
	3B – Minifundista  do sertão com agricultura de subsistência
	- x -
	- x -
	- x -
	- x -
	- x -

	4 – Minifundista da Serra  
	4A – Minifundista  da serra com agricultura de sobrevivência
	4B – Minifundista  da serra com agricultura de subsistência
	- x -
	- x -
	- x -
	- x -
	- x -

	5 - Pequeno Proprietário do sertão
	- x -
	- x -
	5C – Pequeno proprietário do sertão com agricultura comercial
	5D – Pequeno proprietário do sertão diversificado de subsistência
	5E – Pequeno proprietário do sertão diversificado de autoconsumo com agricultura comercial
	5F – Pequeno proprietário do sertão diversificado de autoconsumo com pecuária  comercial
	5G – Pequeno proprietário do sertão diversificado de autoconsumo com agricultura e pecuária comerciais

	6 - Pequeno Proprietário da Serra
	- x -
	- x -
	6C – Pequeno proprietário da serra com agricultura comercial
	6D – Pequeno proprietário da serra diversificado de subsistência
	6E – Pequeno proprietário da serra diversificado de autoconsumo com agricultura comercial
	- x -
	- x -


	MATRIZ DE TIPIFICAÇÃO PRODUTIVA – CONTINUAÇÃO

	TIPOS BÁSICOS
	SISTEMAS DE PRODUÇÃO

	
	Agricultura de Sobrevivência (A)


	Agricultura de Subsistência

(B)
	Agricultura Comercial

(C)
	Diversificado de Subsistência

(D)
	Diversificado de Autoconsumo +

Agricultura Comercial - E


	Diversificado de Autoconsumo + Pecuária Comercial
	Diversificado de Autoconsumo + Agricultura e Pecuária Comerciais

	7 – Parceleiro do Sertão 
	- x -
	- x -
	7C – Parceleiro do sertão com agricultura comercial
	7D – Parceleiro do sertão diversificado de subsistência
	7E – Parceleiro do sertão diversificado de autoconsumo com agricultura comercial
	7F – Parceleiro do sertão diversificado de autoconsumo com pecuária  comercial
	7G – Parceleiro do sertão diversificado de autoconsumo com agricultura e pecuária comerciais

	8 – Assentado do Sertão 
	- x -
	- x -
	8C – Assentado do sertão com agricultura comercial
	8D – Assentado do sertão diversificado de subsistência
	8E – Assentado do sertão diversificado de autoconsumo com agricultura comercial
	8F – Assentado do sertão diversificado de autoconsumo com pecuária  comercial
	8G – Assentado do sertão diversificado de autoconsumo com agricultura e pecuária comerciais

	9 – Assentado da Serra
	- x -
	- x -
	9C – Assentado da serra com agricultura comercial
	9D – Assentado da serra diversificado de subsistência
	9E – Assentado da serra diversificado de autoconsumo com agricultura comercial
	- x -
	- x -

	10 – Arrenda-tário (Irrigante do DNOCS)
	- x -
	- x -
	10C – Irrigante  do DNOCS com agricultura comercial
	- x -
	- x -
	- x -
	- x -

	11 – Arrenda-tário Vazanteiro (Rendeiro do DNOCS)
	- x -
	11B – Rendeiro do DNOCS com agricultura de subsistência
	11C – Rendeiro do DNOCS com agricultura comercial
	- x -
	- x -
	- x -
	- x -

	12 – Irrigante em Comodato
	- x -
	12B – Irrigante em comodato do sertão com agricultura de subsistência
	12C – Irrigante em comodato  do sertão com agricultura comercial
	- x -
	- x -
	- x -
	- x -


4 – SISTEMAS DE PRODUÇÃO E CADEIAS PRODUTIVAS 

4.1 - SISTEMAS DE PRODUÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR 

Um dos pontos fundamentais do “Estudo Propositivo” foi a identificação, descrição, e classificação das atividades que compõem os sistemas de produção da agricultura familiar dos dois territórios, complementada pelo levantamento de atividades potenciais, capazes de dinamizar a economia local. Nesse sentido foram identificadas as seguintes atividades, agrupadas nos seguintes subsistemas:

4.1.1 – Agricultura 

Este subsistema é formado por duas atividades principais, a tradicional agricultura de sequeiro de produtos alimentares (milho, feijão, mandioca, etc.) e a agricultura irrigada, sendo a primeira amplamente disseminada e a segunda ainda trabalhada em pequena escala. 

4.1.2 – Fruticultura 
Nos dois territórios, a fruticultura é bastante relevante, tanto a fruticultura de sequeiro (caju, ata, siriguela, cajá, etc.) e a fruticultura irrigada (coco, banana, melancia, melão, etc.)

4.1.3 – Criação Animal 

Este subsistema é formado pela bovinocultura mista e leiteira e pela  ovinocaprinocultura tradicional (carne e pele). Mais recentemente a caprinocultura leiteira vem sendo incorporada ao sistema de criação. Ainda faz parte desse sistema a criação caseira de suínos e aves (galinha, capote, pato e peru). 

4.1.4 – Extração de Mel e Apicultura
O extrativismo do mel, muitas vezes realizado de maneira predatória é uma atividade tradicionalmente realizada por muitos produtores. Nos últimos anos a apicultura vem sendo bastante difundida, tornando-se uma atividade de renda para um pequeno, mas crescente número de agricultores familiares.  

4.1.5 – Pesca e Piscicultura 

A pesca artesanal também é uma atividade bastante integrada à dinâmica produtiva da agricultura familiar dos dois territórios estudados. Além disso, as condições locais em termos de disponibilidade de água acumulada, aliada a existência de programas de incentivo, tem proporcionado o desenvolvimento da piscicultura intensiva, em tanques e gaiolas, proporcionando a diversificação dos sistemas de produção e o incremento da renda das famílias envolvidas nesta nova atividade.

4.1.6 – Artesanato

A produção artesanal é mais uma relevante atividade componente da economia dos agricultores(as) familiares dos territórios estudados. O tradicional artesanato de palha da região é bastante conhecido, sendo inclusive um produto de exportação. Bordados, Crochês e Confecções formam uma outra linha de artesanato muito trabalhada nesta área. O artesanato de barro e outros tipos menos expressivos também fazem parte dessa atividade de grande potencial para os agricultores(as) familiares dos dois territórios.

4.1.7 – Agroindústria e Indústria Rural

A atividade agroindustrial entre os agricultores das comunidades estudadas ainda é muito pouco significativa. Foi identificada uma instalação para fabricação de cera de carnaúba e uma para processamento de peixe, ambas desativadas. A fabricação de doces caseiros de frutas, o beneficiamento rudimentar da castanha de caju e a produção de derivados do leite (queijo, doce e iogurte) são as atividades mais comuns e tem grande importância para a economia dos agricultores(as) familiares que desenvolvem estas atividades. A única atividade rural relevante identificada foi a olaria.

4.1.8 – Turismo

O turismo é uma atividade com algum significado econômico para os dois territórios, sendo mais relevante para alguns municípios, especialmente para os municípios de Meruoca (turismo ecológico de serra)  e Sobral (turismo histórico, científico e cultural). Tejuçuoca é outro município que apresenta algum potencial turístico ecológico. Entretanto, do ponto de vista da agricultura familiar, o turismo ainda é uma atividade muito pouco desenvolvida, representando entretanto um interessante potencial para a sua valorização e dinamização.

Esta sistematização foi a base para a tomada de decisão dos participantes do trabalho, no sentido da priorização das cadeias produtivas em cada um dos territórios, para serem analisadas pelo “Estudo Propositivo” e para as ações  do desenvolvimento local. 

4.2 – CADEIAS PRODUTIVAS PRIORITÁRIAS

A partir da identificação das principais atividades produtivas os representantes das U.R.s de cada um dos dois territórios, juntamente com os técnicos locais definiram as cadeias produtivas prioritárias.

4.2.1 – Cadeias produtivas priorizadas pelos agricultores familiares da U.R.s da Bacia do Acaraú

1°) Ovinocaprinocultura

2°) Piscicultura

3°) Artesanato 

4°) Fruticultura 

4.2.2 – Cadeias produtivas priorizadas pelos agricultores familiares da U.R.s da Bacia do Curu

1°) Ovinocaprinocultura

2°) Piscicultura

3°) Galinha Caipira

4°) Fruticultura

5°) Artesanato 

6°) Bovinocultura Leiteira

5 – CARACTERIZAÇÃO DOS MERCADOS PARA A AGRICULTURA FAMILIAR

Nos diversos eventos realizados junto aos agricultores familiares para discussão dos temas do “Estudo Propositivo” ficou patente a fragilidade em termos de conhecimento dos mercados e das estratégias de comercialização por parte das unidades familiares e das suas organizações associativas. Em função dessas limitações procurou-se fazer a identificação e uma rápida caracterização dos mercados em diversos níveis, desde a comunidade até o mercado externo, no sentido de subsidiar a formulação de estratégias para que os agricultores familiares dos dois territórios possam iniciar um trabalho organizado em termos de comercialização da produção, sem também esquecer a necessidade de organização do consumo. Procurou-se levar em conta a perspectiva competitiva do mercado globalizado com as novas relações mercantis apontadas pelo mercado solidário.

5.1 - Mercado Consumidor Comunitário ou Mercado Consumidor da Agricultura Familiar

Os trabalhos e experiências da socioeconomia solidária têm procurado identificar e dimensionar o potencial de consumo de cada comunidade, para que a população local possa perceber o seu papel e sua força, caso esteja organizada enquanto grupo de consumidores. Desse modo, é possível conceber e dimensionar o mercado consumidor comunitário e mais especificamente o mercado consumidor da agricultura familiar, que tem seu potencial de consumo diretamente relacionado com a renda monetária auferida com a venda de produtos (agrícolas, pecuários, agroindustriais, artesanais, etc.), serviços  (força de trabalho para a agricultura patronal, serviços diversos na área de saúde e educação, etc.) e com as aposentadorias e pensões rurais. 

Somente o gasto com uma cesta básica de produtos, comprada nas bodegas locais ou armazéns nas sedes municipais tem um valor significativo, quando visto no conjunto da economia comunitária. Isto é particularmente visível quando o tema é trabalhado durante a elaboração do Plano de Desenvolvimento de um Assentamento. Considerando esta realidade, observa-se um gasto médio de R$ 120,00/mês/família. Têm-se, portanto, para um grupo de 10 famílias, um consumo médio de R$ 1.200,00/mês e R$ 14.400,00/ano. 

5.2 – Mercado Institucional Comunitário 

No âmbito comunitário destaca-se o mercado da alimentação escolar. Considerando um gasto per-capita de R$ 0,13 por aluno/dia, durante 200 dias/ano, tem-se um mercado potencial de R$ 2.600,00/ano para cada 100 alunos existentes no território de uma Comunidade Socioeconômica de Base. 

5.3 – Mercado Consumidor Urbano dos Territórios e Circunvizinhanças 

Este mercado é bastante diferenciado entre os dois territórios estudados. No território da Bacia do Curu, as áreas urbanas são pouco expressivas, com maior destaque para a sede municipal de Pentecoste. A cidade pólo da região é Itapipoca, mas seu centro urbano, embora mais expressivo, não é uma forte referência comercial para a agricultura familiar deste território. Na Bacia do Acaraú destaca-se o forte mercado consumidor da sede municipal de Sobral, cidade pólo de toda Região Norte. As outras três sedes municipais têm mercados menos significativos, mas também importantes dentro da estratégia geral de comercialização. Em todos os municípios estudados é significativa a importação de produtos alimentícios, principalmente hortifrutigranjeiros, de alguns centros produtores da própria região ou de regiões mais distantes. Três formas principais de venda foram identificadas: as feiras semanais, os pontos de revenda (supermercados, mercadinhos, bodegas, açougues e frigoríficos, etc) e os pontos de consumo (restaurantes, lanchonetes, casas de sucos, hotéis, cozinhas industriais, etc)

5.4 – Mercado Institucional das Sedes Municipais dos Territórios

No âmbito das sedes municipais tem-se o mercado da alimentação escolar, o mercado dos hospitais, dos programas sociais e dos presídios. Considerando a mesma base um gasto per-capita de R$ 0,13 por aluno/dia, durante 200 dias/ano, tem-se um mercado potencial de R$ 26,00/aluno/ano. Estimando-se um atendimento inicial de 5.000 alunos nas quatro sedes municipais do território da Bacia do Curu têm-se um mercado potencial de R$ 130.000,00 por ano. Para a Bacia do Acarau, esta estimativa inicial pode se elevar para 20.000 alunos, gerando um mercado potencial de R$ 520.000,00 por ano.

5.5 – Mercado Consumidor Urbano da Região Metropolitana de Fortaleza

Do ponto de vista do interesse da agricultura familiar dos dois territórios estudados, este é o mercado balizador da demanda da maioria dos produtos originados dos seus sistemas de produção, considerando-se para isto os aspectos de preço, prazo, qualidade, quantidade, regularidade de fornecimento, etc. Vale ressaltar que esse mercado pode ser dividido em três grandes segmentos. Um mercado popular de massa, mais interessado em preços baixos e menos exigente em qualidade. Um mercado classe média, também massificado, que procura combinar preço e qualidade, com uma crescente parcela de consumidores interessados em produtos regionais e/ou ecológicos. E um mercado mais elitizado, que valoriza as boas coisas do sertão, do litoral e da serra, principalmente se produzidas em bases ecológicas e está disposto a pagar bem por produtos desse tipo.

5.6 – Mercado Atacadista dos Territórios e de Outras Praças

O mercado atacadista de produtos agrícolas do Ceará pode ser dividido em diversos setores específicos. As hortaliças, frutas e ovos formam um bloco os produtos de grande escala formam as “commodities” e alguns como o milho e o arroz, são fortemente regulados pelo mercado internacional e outros como a farinha de mandioca e o feijão de arranca estão mais relacionados com o mercado nacional. Existem outros produtos como o feijão de corda, a  rapadura e o queijo de coalho, que são produtos de mercado regional. Cada um deles tem sua dinâmica própria, mas normalmente esses mercados são controlados por alguns poucos grandes atacadistas, posicionados em Fortaleza, que detém uma forte rede de agentes de compra e atacadistas de menor porte, nas cidades pólos, que por sua vez, estendem essa rede para a sede dos demais municípios, até chegar aos pontos de produção. Esta rede de “atravessadores” atua articulando de forma íntima a comercialização com a distribuição da produção e muitas vezes é responsável pelos grandes passeios das mercadorias. Isto faz parte da (i) racionalidade do mercado. Estes mercados são os mais difíceis de serem trabalhados pelos agricultores familiares dos dois territórios, pois exigem volumes mais significativos de produção e um alto nível de organização especializada na comercialização. As estratégias neste campo devem ser muito bem planejadas, adotando-se a perspectiva de longo prazo para a sua implementação.

5.7 – Mercado Justo e Solidário

O mercado justo e solidário vem crescendo de forma consistente, sendo atualmente uma das melhores oportunidades para a agricultura familiar direcionar parte da sua produção e obter preços mais compensadores do que os vigentes no mercado convencional brasileiro. Este mercado adota padrões de qualidade do mercado internacional globalizado, mas não se rege pela simples lógica competitiva. Nesse sentido, proporciona apoio aos grupos de produtores interessados em alcançar esse padrão de qualidade. A preferência por produtos regionais e/ou ecológicos e a restrição ao uso do trabalho infantil ou degradante são aspectos essenciais para este púbico consumidor. 

Parte III

Propostas Para o Desenvolvimento da Agricultura Familiar dos Territórios das Bacias do Acaraú e Curu

1 – CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A complexidade do quadro rural dos territórios estudados e o resultado pouco expressivo de diversas iniciativas de promoção do desenvolvimento do semi-árido nordestino, principalmente no que se refere à agricultura familiar, transformam a apresentação de propostas viáveis para o desenvolvimento deste segmento social a principal responsabilidade e o maior desafio deste "Estudo Propositivo". 
Procurando ser coerente com a perspectiva de desenvolvimento local que orienta todo este trabalho, tomou-se o desenvolvimento produtivo do território como uma referência mais ampla, para, no seu interior, conceber as estratégias de desenvolvimento da agricultura familiar. 

Neste sentido, um primeiro passo foi focalizar os territórios estudados para identificar os espaços territoriais onde os agricultores familiares, nas suas diversas formas de expressão, podem exercer o seu protagonismo. 

2 – DELIMITAÇÃO E CONSTRUÇÀO DOS ESPAÇOS TERRITORIAIS DE AÇÃO ESTRATÉGICA

Para a delimitação e construção desses espaços, levou-se em conta a tipologia construída no processo de análise da realidade local e as formulações da socioeconomia solidária, obtendo-se a seguinte configuração do território: 

2.1 – Empreendimentos socioeconômicos de base 

Neste primeiro espaço territorial, considerou-se as unidades familiares de produção, constituídas tanto de "pequenas propriedades" como de "estabelecimentos produtivos", característico dos tipos que tem uma relação  estável ou precária com a terra, respectivamente. Compondo este primeiro espaço, foi também considerado um segundo grupo formado tanto pelos assentamentos, cada um visto como uma unidade multifamiliar de produção, bem como as associações comunitárias ou de produtores, classificadas como unidades mistas, ou seja, unidades de representação social e desenvolvimento produtivo. Neste segundo grupo está a maioria das UR's selecionadas para dar início ao trabalho de desenvolvimento local nos dois territórios. No seu conjunto, estes três tipos de unidades foram considerados como empreendimentos socioeconômicos de base.

2.2 – Comunidades socioeconômicas de base 

Para efeito deste estudo, uma comunidade socioeconômica de base é um espaço mais abrangente de ação estratégica que tem como suporte organizativo uma ou mais delegacias sindicais e uma ou mais UR's, envolvendo também o conjunto de empreendimentos socioeconômicos de base que formam o seu(s) entorno(s). O processo de auto-organização de cada comunidade socioeconômica de base será um exercício de construção de uma nova institucionalidade de base da agricultura familiar, voltada principalmente para a organização da produção e da comercialização. Estas comunidades serão mais complexas e sustentáveis, quanto maior for o número e a diversidade dos empreendimentos socioeconômicos de base funcionando na forma de autogestão articulada dos agricultores(as) familiares. Desse ponto de vista este espaço sub-municipal pode ser uma região, um distrito ou uma microbacia hidrográfica, sendo esta definição uma escolha dos próprios participantes do processo de organização local.

2.3 – Municípios

Os municípios constituem o espaço territorial mais institucionalizado na atualidade, sendo o “locus” de gestão de diversas políticas públicas para a agricultura familiar, bem como espaço de organização da agricultura familiar, através dos sindicatos, das  associações municipais de desenvolvimento, das federações de associações comunitárias, das cooperativas, etc. O fortalecimento desse espaço territorial passa, por um lado, pelo desenvolvimento e articulação dos espaços sub-municipais (empreendimentos e comunidades socioeconômicas de base), e por outro, através da luta pela municipalização das políticas nacionais e estaduais de desenvolvimento rural e pela democratização da gestão do desenvolvimento local.

2.4 – Microrregiões

No presente “Estudo Propositivo” cada microrregião formada por quatro municípios é o território de trabalho por excelência. Tem-se assim o território da Bacia do Acaraú e o território da Bacia do Curu. Em ambos, a constituição de uma identidade territorial e de novas institucionalidades voltadas para a organização da produção e da comercialização são elementos fundamentais para o desenvolvimento da agricultura familiar. Este espaço territorial microrregional é portanto um novo “espaço” de trabalho dos atores, que até o momento, praticamente só exerciam o seu protagonismo no âmbito municipal. É portanto um espaço de aprendizagem para a construção de novas de relações e novas visões sobre o desenvolvimento local.

2.5 – Regiões 

Do ponto de vista da agricultura familiar, a articulação dos territórios da Bacias do Acaraú e Curu, com o seu entorno mais amplo, deve estar referenciada em institucionalidades regionais já existente. Na prática, trata-se dos territórios que correspondem às áreas de abrangência das Regionais da Fetraece. Neste sentido o território  da Zona Norte (Regional de Sobral) é composto de trinta e cinco municípios, dentre os quais estão os quatros que compõem o território da Bacia do Acaraú. Do mesmo modo, a Regional da Fetraece de Itapipoca, formada por quinze municípios, engloba três municípios do território da Bacia do Curu. Sugere-se que General Sampaio, que atualmente compõem uma outra regional, seja incorporado à dinâmica da Regional de Itapipoca, tendo como referência os interesses maiores da agricultura familiar do município e não os interesses corporativos das lideranças sindicais. 

2.6 – Outros espaços mais amplos

Além dessas articulações regionais, propõe-se que os agricultores(as) familiares dos dois territórios estejam bem integrados(as) com a dinâmica estadual representada pela proposta de desenvolvimento rural solidário e sustentável da Fetraece e também articulados às políticas públicas do governo estadual, na medida que elas sejam oportunidades reais para o seu desenvolvimento. Outros espaços subnacionais, nacional e internacional devem ser considerados como espaço de protagonismo dos atores dos territórios estudados, principalmente na construção de parcerias estratégicas para a sustentabilidade do processo de desenvolvimento local.

3 – ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO COM FOCO NA TIPOLOGIA DA AGRICULTURA FAMILIAR

Na definição das estratégias de desenvolvimento da agricultura familiar levou-se em conta a tipologia construída, consolidada nos três grandes grupos focais:

Grupo A: Agricultores familiares em processo de exclusão social do mundo rural; 

Grupo B: Agricultores familiares com inserção vulnerável no mundo rural; 

Grupo C – Agricultores familiares com inserção consolidada no mundo rural.

As estratégias foram apontadas levando-se em conta o curto prazo (dezembro de 2002), o médio prazo (dezembro de 2004) e o longo prazo (dezembro de 2006) de modo a se visualizar uma espécie de itinerário estratégico para cada grupo, indicativo de um processo de evolução possível que represente a (re)construção dos diversos tipo e subtipos que conformam cada grupo. Espera-se assim, que no futuro esse tipo tenha novas características em termos do perfil do seu sistema produtivo, bem como de organização da produção e da comercialização. 

3.1 –  ESTRATÉGIAS PARA AGRICULTORES FAMILIARES EM PROCESSO DE EXCLUSÀO SOCIAL DO MUNDO RURAL (GRUPO A)

Estratégias de curto prazo

· Sensibilização dos agricultores(as) familiares para o acesso à terra e para a melhoria das condições de sobrevivência, passando para o nível de subsistência, na perspectiva da segurança alimentar.

· Organização ou inserção em grupo de interesse para o acesso à terra através do programa de reforma agrária mais adequado às suas necessidades e às condições locais de resolução do problema. 

· Organização dos grupos de interesse para a introdução ou aprimoramento das atividades dos subsistemas casa e quintal

· Participação dos grupos de interesse em eventos de troca comunitária de experiência e cursos de empreendedorismo político-social

Estratégias de médio prazo

· Participação em empreendimentos comunitários de produção e segurança alimentar e em redes locais de socioeconomia solidária

· Viabilização do acesso à terra através de inserção em projetos de assentamento da reforma agrária.

· Capacitação técnica, gerencial e comercial e implementação das atividades propostas nos subsistemas casa e quintal

· Capacitação para a autosustentação dos assentamentos

Estratégia de longo prazo

· Fortalecimento das atividades de autoconsumo na perspectiva da segurança alimentar, com aprimoramento das atividades dos subsistemas casa e quintal

· Consolidação de participação em redes de socioeconomia solidária e inserção nos mercados convencionais.

· Criação de estruturas de serviços para a implementação das atividades produtivas e organizativas

3.2 – ESTRATÉGIAS PARA AGRICULTORES FAMILIARES COM INSERÇÀO VULNERÁVEL NO MUNDO RURAL (GRUPO B)

Estratégias de curto prazo

· Sensibilização dos agricultores(as) familiares para a exploração das atividades agrícolas e pecuárias com base nos princípios agroecológicos

· Sensibilização e mobilização dos agricultores(as) familiares para a socioeconomia solidária

· Organização de grupos de interesse produtivo para troca comunitária de experiência e montagem de turmas para cursos de capacitação técnica, gerencial e comercial.

· Organização de grupos de interesse social para troca comunitária de experiência e montagem de turmas para cursos de empreendedorismo político-social

· Elaboração de planos de ação comunitária nas áreas de segurança alimentar, convivência com o semi-árido e socioeconomia solidária

· Planejamento da produção levando em conta a demanda do mercado, em especial as demandas da feira da agricultura familiar

Estratégias de médio prazo

· Melhoria da condição de autoconsumo, na perspectiva da segurança alimentar, com o aprimoramento das atividades dos subsistemas casa e quintal

· Organização de empreendimentos comunitários de segurança alimentar

· Organização de redes locais de socioeconomia solidária

· Melhoria das condições de abastecimento de água para o consumo humano

· Montagem da infraestrutura produtiva mínima necessária para a produção agrícola e pecuária em bases agroecológicas

· Introdução de técnicas agroecológicas para o  aprimoramento dos sistemas de produção diversificados já existentes

· Montagem de unidades familiares de beneficiamento da produção  

· Estruturação e funcionamento de empreendimentos comunitários de beneficiamento da produção 

· Fortalecimento de redes locais de socioeconomia solidária e inserção planejada no mercado local

· Capacitação técnica, gerencial e comercial dos agricultores(as) familiares

Estratégias de longo prazo

· Consolidação das atividades de autoconsumo e segurança alimentar em nível familiar

· Consolidação das atividades dos planos de ação comunitária nas diversas áreas de interesse.

· Melhoria da infra-estrutura produtiva no sentido da redução do trabalho penoso e da criação de condições para o uso sustentável dos recursos naturais renováveis.

· Aprimoramento do manejo agroecológico do solo, plantas e animais, no sentido da consolidação de unidades de produção agroecológicas.

· Aprimoramento e consolidação de unidades familiares de beneficiamento da produção  

· Aprimoramento do funcionamento autogestionário de empreendimentos comunitários de beneficiamento da produção 

· Consolidação das redes locais de socioeconomia solidária e inserção planejada em mercados mais amplos e competitivos

· Criar uma estrutura de serviços para a implementação das atividades produtivas e organizativas.

3.3 – ESTRATÉGIAS PARA AGRICULTORES FAMILIARES COM INSERÇÀO CONSOLIDADA NO MUNDO RURAL (GRUPO C)

Estratégias de curto prazo

· Sensibilização dos agricultores(as) familiares para a exploração da agricultura com base nos princípios agroecológicos

· Sensibilização dos agricultores(as) familiares para a socioeconomia solidária

· Organização de grupos de interesse produtivo para troca comunitária de experiência e montagem de turmas para cursos de capacitação técnica, gerencial e comercial.

· Organização e participação em grupos de interesse social para troca comunitária de experiência e montagem de turmas para cursos de empreendedorismo político-social

· Aprimoramento das atividades dos subsistemas casa e quintal, voltadas para o autoconsumo

· Organização de empreendimentos comunitários de segurança alimentar

· Replanejamento da produção levando em conta a demanda do mercado, inclusive da feira da agricultura familiar.

Estratégias de médio prazo

· Melhoria da produção através da introdução de técnicas agroecológicas para o  aprimoramento dos sistemas de produção diversificados já existentes ou para a diversificação dos sistemas de monocultura

· Melhoria da infra-estrutura produtiva no sentido da redução do trabalho penoso e da criação de condições para o uso sustentável dos recursos naturais renováveis.

· Montagem de unidades familiares de beneficiamento da produção  

· Participação na estruturação e funcionamento de empreendimentos comunitários de beneficiamento da produção 

· Organização e fortalecimento de redes locais de socioeconomia solidária e inserção planejada no mercado local

· Capacitação técnica, gerencial e comercial dos agricultores(as) familiares

Estratégias de longo prazo

· Consolidação das atividades de autoconsumo e segurança alimentar em nível familiar

· Consolidação das atividades dos planos de ação comunitária nas diversas áreas de interesse.

· Aprimoramento do manejo agroecológico do solo, plantas e animais, no sentido da consolidação de unidades de produção agroecológicas.

· Aprimoramento e consolidação de unidades familiares de beneficiamento da produção  

· Aprimoramento do funcionamento autogestionário de empreendimentos comunitários de beneficiamento da produção 

· Consolidação das redes locais de socioeconomia solidária e inserção planejada em mercados mais amplos e competitivos

· Criação de uma estrutura de serviços para a implementação das atividades produtivas, organizativas e comerciais com vistas a sustentabilidade da agricultura familiar

4 – ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO LOCAL COM FOCO NAS CADEIAS PRODUTIVAS

Neste segundo enfoque, as estratégias de desenvolvimento da agricultura familiar foram definidas levando-se em conta os elementos teóricos que conformam a análise das cadeias produtivas. Neste sentido as estratégias foram assim organizadas:

· Estratégias de Suprimento de Insumos; 

· Estratégias de Reorganização dos Sistemas de Produção;

· Estratégias de Beneficiamento ou Processamento da Produção; 

· Estratégias de Distribuição da Produção nos Circuitos de Comercialização

· Estratégias de Acesso aos Mercados Consumidores

· Estratégias de Adequação e Fortalecimento do Sistema Organizativo da Agricultura Familiar

· Estratégias de Adequação e Fortalecimento do Sistema Institucional de Apoio à Agricultura Familiar

Para a apresentação dessas estratégias foram estruturados quadros explicativos para cada bloco, onde consta uma classificação das estratégias, que se desdobram em estratégias gerais e operacionais, com indicativos dos prazos para a sua implementação e para quais tipos de agricultores(as) familiares elas são mais adequadas. O resultado desse trabalho é apresentado a seguir:
	4.1 – ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO DE INSUMOS

	CLASSIFI-CAÇÃO DA

ESTRATÉGIA
	ESTRATÉGIAS GERAIS E OPERACIONAIS
	PRAZO
	TIPOS  DE AGRICULTORES PARTICIPANTES

	
	
	C
	M
	L
	

	ESTRATÉGIA DE ACESSO AOS CONHECI-MENTOS TECNOLÓ-GICOS
	Identificação dos conhecimentos tecnológicos necessários às transformações dos processos produtivos, organizativos e comerciais ou a “organização da ignorância” e a sua expressão em demandas de formação, capacitação e treinamento 
	X
	
	
	Todos os tipos

	
	Articulação dos empreendimentos e organizações demandantes com as instituições de serviços na área de suprimento de conhecimentos tecnológicos para compatibilização entre a demanda e a oferta de formação, capacitação e treinamento
	X
	
	
	

	
	Organização de grupos de interesse produtivo (ovinocaprino, galinha caipira, piscicultura, artesanato, fruticultura, turismo rural, etc.) para troca comunitária de experiência, montagem de turmas para cursos de capacitação técnica, gerencial e comercial., etc.
	X
	
	
	

	
	Organização de grupos de interesse social (associativismo e cooperativismo, relações de gênero, mulheres, jovens, terceira idade, formação política, etc.) para troca comunitária de experiência, montagem de turmas para cursos de empreendedorismo político-social, etc.
	X
	
	
	

	
	Elaboração e implementação de plano de ação comunitária nas diversas áreas de interesse.
	X
	
	
	


	4.1 – ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO DE INSUMOS – CONTINUAÇÀO

	CLASSIFI-CAÇÃO DA

ESTRATÉGIA
	ESTRATÉGIAS GERAIS E OPERACIONAIS
	PRAZO
	TIPOS  DE AGRICULTORES PARTICIPANTES

	ESTRATÉGIAS DE MONTAGEM DA INFRA-ESTRUTURA DE PRODUÇÃO
	Construção de instalações simples e funcionais, de baixo custo, com uso preferencial de materiais locais e execução com mão-de-obra local, articulada com atividades de capacitação sempre que necessário.
	
	X
	
	Todos os tipos

	
	Aquisição de equipamentos mínimos necessários, de boa qualidade, baixo custo de aquisição e manutenção e compatíveis com o padrão ecológico de produção que se deseja alcançar.
	
	X
	
	

	
	Organização ou inserção em grupo de interesse para o acesso à terra através do programa de reforma agrária mais adequado às suas necessidades e às condições locais de resolução do problema. 
	X
	
	
	

	
	Viabilização do acesso à terra e organização e estruturação do assentamento 
	
	
	
	

	ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO DE MATÉRIAS-PRIMAS
	Uso sempre preferencial de matérias-primas e insumos locais, através do planejamento detalhado das transferências produtivas entre os diversos subsistemas de produção.
	
	X
	
	

	
	Aquisição de matéria prima ou insumos externos ao sistema de produção, somente quando não for tecnicamente possível a sua produção local ou esta produção tenha custos extremamente elevados.
	
	X
	
	

	ESTRATÉGIAS DE FINANCIAMENTO DAS ATIVIDADES PRODUTIVAS, ORGANIZATIVAS E COMERCIAIS
	Formação de um fundo de serviço para acompanhamento aos grupos de interesses
	X
	
	
	

	
	Criar e/ou articular com a organização de microcrédito e crédito, projetos de fortalecimento da agricultura familiar com foco nas atividades agrícolas e não agrícolas 
	
	X
	
	

	
	Articular com agentes oficiais de crédito para organizar a demanda/oferta de crédito para a agricultura familiar 
	
	X
	
	

	ESTRATÉGIAS DE ORGANIZAÇÀO PARA O FORTALECIMEN-TO DA AGRICULTURA FAMILIAR
	Criação e/ou fortalecimento de estruturas organizativa de base comunitária, municipal e microrregional para assegurar a sustentação social da agricultura familiar
	X
	
	
	


	4.2 – ESTRATÉGIAS DE REORGANIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE PRODUÇÃO

	CLASSIFI-CAÇÃO DA

ESTRATÉGIA
	ESTRATÉGIAS GERAIS E OPERACIONAIS
	PRAZO
	TIPOS  DE AGRICULTORES PARTICIPANTES

	
	
	C
	M
	L
	

	ESTRATÉGIA DE APRIMORA-MENTO DOS SISTEMAS TRADICIONAIS DE BASE AGRO-ECOLÓGICA E SOLIDÁRIA
	Incorporação de conhecimentos tecnológicos agroecológicos aos diversos subsistemas da agricultura familiar, já baseados no uso criativo e combinado da biodiversidade vegetal e animal, na perspectiva de incremento da produção, da produtividade e da sustentabilidade ambiental.
	X
	
	
	Todos os tipos

	
	Sensibilização e conscientização sobre a possibilidade de incorporação de processos de produção de novos produtos aos sistemas existentes
	X
	
	
	

	
	Definição de um itinerário de incorporação dos processos de produção de novos produtos, capaz de diversificar ainda mais os atuais sistemas de produção.
	
	X
	
	

	
	Aprimoramento das atividades dos subsistemas casa (guarda de semente, alimentação alternativa, etc.) e quintal (aves, porcos, horta, pomar, farmácia viva, etc.), visando a melhoria da condição de autoconsumo, na perspectiva da segurança alimentar.
	
	X
	
	

	
	Participação em empreendimentos comunitários de segurança alimentar (casa de sementes, apiário, horta, pomar, farmácia viva, etc.) e de economia solidária (compras coletivas, grupo de investidores(as) solidários, etc.)
	
	X
	
	

	
	Melhoria das condições de abastecimento de água no subsistema casa (cisterna de placas, cacimbão, etc.) e para os sistemas produtivos (cacimbão, poço tubular, açude, barragem subterrânea, sistema base zero, etc.)
	
	
X
	X
	

	
	Criação de capacidade de suporte forrageiro estratégico de sequeiro (palma, mandacaru, xiquexique, algaroba, nim, etc.)
	
	
X
	
	

	
	Melhoria da produção de forragem de sequeiro, através do manejo da caatinga através de um dos seguintes sistemas: sistema agropastoril (agricultura + pastagem); sistema silvopastoril (madeira + pastagem) ou sistema agrosilvopastoril (agricultura + madeira + pastagem)
	
	X
	
	


	4.2 – ESTRATÉGIAS DE REORGANIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE PRODUÇÃO – CONTINUAÇÃO

	CLASSIFI-CAÇÃO DA

ESTRATÉGIA
	ESTRATÉGIAS GERAIS E OPERACIONAIS
	PRAZO
	TIPOS  DE AGRICULTORES PARTICIPANTES

	
	
	C
	M
	L
	

	ESTRATÉGIAS DE REFORMU-LAÇÃO DOS SISTEMAS TRADICIONAIS DEGRADANTES 
	Sensibilização e conscientização sobre os impactos ambientais e produtivos negativos do sistema tradicional
	
	X
	
	Todos os tipos

	
	Difusão de tecnologias alternativas às práticas degradantes do sistema tradicional
	
	X
	
	

	
	Incorporação de tecnologias, viabilizando a reorganização dos processos de produção na perspectiva agroecológica.
	
	X
	X
	

	ESTRATÉGIAS DE RECONVER-ÇÃO DOS SIS-TEMAS COM-VENCIONAIS DEGRADANTES E CONTAMI- NANTES DO MEIO AMBIENTE
	Sensibilização e conscientização sobre os impactos ambientais negativos e comprometimento da produtividade futura do sistema de produção
	X
	X
	
	

	
	Definição de um itinerário de incorporação de tecnologias, capaz de viabilizar a reorganização dos processos de produção, na perspectiva agroecológica, sem um forte comprometimento inicial da produtividade do sistema de produção
	X
	X
	
	

	
	Difusão e incorporação pontual de tecnologias alternativas às essas práticas degradantes e/ou contaminantes
	X
	
	
	

	
	Reconversão do sistema de produção de fruta irrigada, com a incorporação de novas espécies e variedades de frutas e outras plantas, mudança do atual sistema de irrigação para um sistema de menor consumo de água, adoção de técnicas de manejo ecológico de solo, plantas e insetos, na perspectiva da conversão para um sistema agroflorestal ou orgânico de produção de frutas.
	
	X
	X
	· Irrigantes do DNOCS

· Irrigantes em comodato


	4.3 – ESTRATÉGIAS DE BENEFICIAMENTO OU PROCESSAMENTO DA PRODUÇÃO

	CLASSIFI-CAÇÃO DA

ESTRATÉGIA
	ESTRATÉGIAS GERAIS E OPERACIONAIS


	PRAZO
	TIPOS  DE AGRICULTORES PARTICIPANTES

	
	
	C
	M
	L
	

	ESTRATÉGIASDE APROVEI-TAMENTO CASEIRO DA PRODUÇÃO EXISTENTE 
	Sensibilização e conscientização sobre os desperdícios de matéria-prima na unidade familiar ou na comunidade, e sobre as alternativas de aproveitamento para reciclagem produtiva, para autoconsumo alimentar, ou mesmo para a comercialização no mercado local.
	
	X
	
	Todos os tipos

	
	Difusão de tecnologias de aproveitamento caseiro da produção existente e capacitação de pessoas e grupos de interesse.
	
	X
	
	

	
	Aproveitamento caseiro da produção, principalmente de frutas, hortaliças, para produção de doces, xapores, bolos, tortas, pães, etc.
	
	X
	X
	

	ESTRATÉGIAS DE AGROINDUS

TRIALIZAÇÃO FAMILIAR DE PRODUTOS DE RENDA
	Capacitação dos agricultores(as) familiares para a agroindustrialização da produção dentro dos parâmetros de qualidade exigidos pelo mercado.
	
	X
	X
	

	
	Estruturação de agroindústrias familiares ou comunitárias mais especializadas, com padrões  tecnológicos mais modernos, para a produção voltada prioritariamente para mercados mais exigentes
	
	
	X
	

	
	Articulação das unidades agro-industriais familiares em rede comunitária, municipal e microrregional, para atividades e serviços comuns.
	
	X
	X
	


	4.4 – ESTRATÉGIAS DE BENEFICIAMENTO OU PROCESSAMENTO DA PRODUÇÃO – CONTINUAÇÀO

	CLASSIFI-CAÇÃO DA

ESTRATÉGIA
	ESTRATÉGIAS GERAIS E OPERACIONAIS
	PRAZO
	TIPOS  DE AGRICULTORES PARTICIPANTES

	ESTRATÉGIAS DE AGROINDUS

TRIALIZAÇÃO COMUNITÁRIA, MUNICIPAL 

OU MICRO-REGIONAL DE PRODUTOS DE RENDA
	Estruturação de centrais agroindustriais especializadas nas etapas finais do processamento dos produtos, com padrões  tecnológicos modernos, adequados aos mercados mais exigentes.
	
	
	X
	Todos os tipos

	
	Capacitação dos trabalhadores dessas centrais,  para a produção dentro dos parâmetros de qualidade exigidos pelo mercado.
	
	
	X
	

	
	Articulação das unidades agroindustriais familiares, em redes mais amplas, para atividades e serviços comuns.
	
	
	X
	


	4.4 – ESTRATÉGIAS DE  DISTRIBUIÇÃO DA PRODUÇÃO NOS CIRCUITOS DE COMERCIALIZAÇÃO

	CLASSIFICAÇÃO DA

ESTRATÉGIA
	ESTRATÉGIAS GERAIS
	PRAZO
	TIPOS  DE AGRICULTORES PARTICIPANTES

	ESTRATÉGIAS DE ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE NO ÂMBITO COMUNITÁRIO


	Construção e/ou utilização de armazéns e silos comunitários para dar suporte à uma política descentralizada de armazenamento de grãos, articulada com a política de segurança alimentar e de comercialização da safra.


	
	X
	X
	Todos os tipos

	
	Levantamento dos meios de transportes existentes e da demanda decorrente do esperado aumento de produção dos produtos tradicionais, bem como das exigências de transporte de novos produtos.


	
	X
	X
	

	
	Elaboração, estruturação e gerenciamento de uma logística de transporte pelas organizações da agricultura familiar no âmbito da comunidade sócio-econômica de base, para viabilizar a distribuição dos produtos, internamente e  para além do mercado comunitário.


	
	X
	X
	

	ESTRATÉGIAS DE ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE NO ÂMBITO MUNICIPAL E MICRORREGIONAL


	Elaboração de políticas municipais de armazenamento descentralizado de grãos, articulada com a política de segurança alimentar e de comercialização da safra dos agricultores(as) familiares


	
	
	X
	

	
	Elaboração, estruturação e gerenciamento de uma logística de transporte pelas organizações da agricultura familiar no âmbito municipal e microrregional, para viabilizar o transporte de produtos para além dos mercados do território


	
	
	X
	


	4.5 – ESTRATÉGIAS DE ACESSO AOS MERCADOS

	LOCAL DE AÇÀO

ESTRATÉGICA
	ESTRATÉGIAS GERAIS 
	PRAZO
	TIPOS  DE AGRICULTORES PARTICIPANTES

	MERCADO CONSUMIDOR COMUNITÁRIO
	Compras coletivas ou compras comunitárias
	
	X
	
	Todos os tipos

	
	Substituição de importações
	
	X
	
	

	MERCADO INSTITUCIONAL COMUNITÁRIO
	Organização de grupo de fornecedores para participar da licitação decorrente da escolarização da alimentação escolar
	
	X
	X
	

	MERCADO CONSUMIDOR URBANO DOS TERRITÓRIOS E CIRCUNVIZINHANÇAS
	Feira da agricultura familiar
	X
	
	
	

	
	Pontos de venda permanente de produtos da agricultura familiar 
	
	X
	
	· 

	
	Contratos de fornecimento para pontos de consumo ou de revenda
	
	X
	X
	· 

	MERCADO INSTITUCIONAL DAS SEDES MUNICIPAIS DOS TERRITÓRIOS
	Participação em processos licitatórios decorrentes da municipalização ou escolarização da alimentação escolar ou de outras instituições


	
	X
	X
	

	MERCADO COMSUMIDOR URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA
	Ponto de venda permanente de produtos da agricultura familiar em Fortaleza
	
	X
	
	

	
	Contratos de fornecimento para pontos de consumo ou de revenda em Fortaleza
	
	X
	
	

	MERCADO ATACADISTA DOS TERRITÓRIOS E OUTRAS PRAÇAS
	Comercialização de “commodites” através de cooperativas ou grupos de venda coletiva 
	
	X
	X
	

	
	Comercialização de hortifrutigranjeiros e produtos regionais no atacado, através de cooperativas ou grupos de venda 
	
	X
	X
	

	MERCADO JUSTO E SOLIDÁRIO
	Contratos de exportação
	
	
	X
	


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Do ponto de vista da realidade estudada, considera-se que:

( Conceber e implementar propostas com vistas à superação dos estrangulamentos e desafios da agricultura familiar, requer a construção e/ou afirmação das estratégias focadas na lógica  da Agricultura Familiar e da Cadeia Produtiva, o que significa dizer considerar as interfaces das faces da Agricultura Familiar cearense e, em particular, dos territórios estudados. Em outras palavras, tratar simultânea e articuladamente a produção agrícola, a organização política/social dos produtores(as) em seus sindicatos, associações comunitárias/produtivas, cooperativas, a construção de um mercado justo e solidário dos produtos das unidades produtivas familiares, bem como, o compartilhamento, a complementaridade e o fortalecimento das articulações institucionais, buscando compor propostas de intervenção inovadora que venham criar novos paradigmas no campo, melhorando assim a qualidade de vida dos agricultores(as) e suas comunidades;

( Os estudos  realizados têm mostrado que, no Brasil, a agricultura familiar é responsável pelo abastecimento do mercado brasileiro de produtos alimentícios. Apesar de todas as dificuldades enfrentadas, vem conseguindo manter o homem no campo, vem gerando trabalho e renda mas, ainda, não foi capaz de superar o quadro de pobreza que é atribuído às pessoas que residem no campo e que vivem da agricultura. Portanto, um dos componentes a ser considerado diz respeito  ao cenário sócio- cultural deste homem- sujeito. Neste sentido, faz-se necessário modificar gradativa e processualmente essa cultura, a partir do exercício de novas relações e da formulação de políticas públicas claras que atentem para as questões objetivas e subjetivas da Agricultura Familiar, possibilitando aos agricultores(as) construírem uma nova relação com a natureza e o mercado;

( As proposições a serem implementadas nas Bacias do Curu e do Acaraú têm o caráter da sustentabilidade, portanto,  são propostas que contemplam, de um lado, as questões econômicas, ecológicas e sociais e, de outro, a exigência de uma maior ambiência institucional. Além do mais, reconhece o caráter de continuidade das ações, a realidade sociocultural, com amplitude na política organizacional e comercial dos agricultores (as) familiares;     

Do ponto de vista das recomendações para o DFID, propõe-se:

( O avanço da agricultura familiar depende do fortalecimento  do sistema de apoio às entidades dos agricultores(as) familiares e de suas unidades produtivas. Neste sentido, o apoio institucional do DFID deve ter como perspectiva a superação do quadro de subordinação econômica, cultural e política em que vivem os agricultores(as) familiares da Microrregião das Bacias do Curu e Acaraú;

( Como requisito fundamental, construir uma ambiência político- institucional que seja capaz de unir os esforços locais e externos, agregando as instituições governamentais, não governamentais e entidades de representação dos produtores para implementação de políticas agroecológicas voltadas para a afirmação da agricultura familiar;

( Baseado nas fichas técnicas de organização da agricultura familiar propostas no referido estudo, estão sendo implementadas políticas locais que buscam a auto-suficiência e autogestão das organizações dos produtores(as), visando o avanço e superação dos entraves da agricultura familiar nos territórios estudados. O apoio institucional por parte do DFID vem fortalecer e ampliar estas iniciativas locais, dando a elas condições de gerar resultados e impactos satisfatórios.  
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